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fMENT A: 
	

DISPÕE SOBRE O DIREITD DO CIDADÃO DE RECEBER AS 

NOTIFICAÇÕES DE MULTAS DE TRANSITO CONSTANTE DO CÓDIGO 

DE TRANSITO BRASILEIRD, APLICADAS PELO MUNICÍPIO NA FORMA 

QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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SAO PAULO 
_ 

!TA 	6-ii6ingte do Vereador Aurélio Nomura 

PROJETO DE LEI N° 

Dispõe sobre o direito do cidadão de 
receber as notificações de multas de 
trânsito constante do Código de Trânsito 
Brasileiro, aplicadas pelo município na 
forma que menciona, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° - É direito de cidadão receber as notificações de multas de trânsito constante 
do Código de Trânsito Brasileiro, aplicadas pelo município de São Paulo. 
Art. 2° - Fica obrigada a impressão do conteúdo do Art. 267 do Código de Trânsito r i _ 
Brasileiro em todas as notificações e multas geradas e emitidas dentro do município 
de São Paulo. 
§ 1° - Vincula-se a esta impressão, as informações necessárias para que o autuado 
possa proceder no exercício do cumprimento da Lei. r - 
Art. 3° - O seguinte texto deverá constar da notificação: "Art. 267 do CTB — Poderá 
ser imposta a penalidade de advertência por escrito à infração de natureza leve ou 
média, passível de ser punida com multa, não sendo reincidente o infrator, na , 
mesma infração, nos últimos doze meses, quando a autoridade, considerando o 
prontuário do infrator, entender esta providência como mais educativa." 
Art. 4° - A inobservância da determinação contida no artigo 2° permitirá ao autuado o 
direito de pleitear um novo julgamento a qualquer tempo, sendo admitida a 
devolução do valor pago. 
Parágrafo Único — O autuado deverá ser notificado da decisão. 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

01 - PL 
01- 09539/2013 

Sala das Sessões, 
Às Comissões competentes, 

 

Aurélio omura 
Veread& PSDB 
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Adeltna Ctco„.. - 	t'.....; s. 
rkf tO0 406 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

JUSTIFICATIVA PL N° /2013 

A presente propositura tem por finalidade levar informação aos motoristas sobre 
seus direitos. 

A impressão do Art. 267 do Código de Trânsito Brasileiro esclarece ao munícipe que 
nas infrações de natureza leve ou média, não sendo reincidente o infrator, na mesma 
infração, nos últimos doze meses, quando a autoridade, considerando o prontuário 
do infrator, entender esta providência como mais educativa. 

O motorista pode comparecer ao DETRAN e requerer que seja feita a conversão da 
infração em advertência com base no Art. 267 do Código de Trânsito Brasileiro, 
levando para tanto fotocópia da carteira de motorista e a notificação da multa, e, que 
em até 30 dias ele deverá receber pelo correio a advertência por escrito livrando-se 
do pagamento da multa. 

Ante ao exposto, considerando o interesse público da qual esta revestida a proposta, 
conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 

Auréli omura 
Vere do PSDB 

7Viaduto Jacarei. 100 — 6" andar — sala 618 — Bela Vista — CLP 01319-900 — SP — lei. 3396-4286 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	.0 3 

 

  

do processo n° 	01 — 539 	de 20 	13..., 	 

Adelina Cieone 
Assistente Nd:une:liar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

13 AGO 7 011  
ÀS COMISSÕES DE: 	l - 
Ce /-4 	-7Jç40 1.5f1,94.. re...  

111.4)-7-f i -k7  -ft" oráfévi,if 	Ai.; u 4';?,44aq (iyo_rc(C; 

14 ( 1-47 rr i . 	. 
V:rt,r-tçs-K g. 	os, 	4-A-rt-ro , 

LILY` 
PRESIDENTE 

MARCO AURÉLIO CW•a:A 
À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

9.)0 

Jade Augusto Pimenta 
up is 	SGP.22 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



M
at

ér
ia

 P
L 

53
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



e do prpg. 
de2O k.  

Marta J 
Técnico Admi 

O weira 
tvo-RF 10.940 

CÁlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0539/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (cópia parcial: especialmente art. 267 e seguintes); 

410 	- Lei Orgânica do Município de São Paulo (especialmente art.179); 

- Lei Municipal n° 8.394, de 28 de maio de 1976, que autoriza a constituição da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.078, de 13 de junho de 1996, que cria o Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe - CIOM, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.616, de 4 de maio de 1998, que dispõe sobre as condições para 
a cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações cometidas por 
motoristas condutores de veículos automotores, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°13.246, 26 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o pagamento de 
multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas por condutores de veículos do 
serviço público municipal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para 

110 	
a cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos 
sobre infrações cometidas por condutores de veículos automotores; 

- Lei Municipal n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o processo 
administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos; 

- Lei Municipal n° 14.168, de 9 de junho de 2006, que institui o parcelamento de multas 
de trânsito na cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.470, de 10 de julho de 2007, que institui o parcelamento 
administrativo de multas de trânsito; 

- Decreto Municipal n° 37.293, de 28 de janeiro de 1998, que fixa atribuições à 
Secretaria Municipal de Transportes, designa o Departamento de Operação do 
Sistema Viário - DSV para exercer as funções previstas no Código de Transito 
Brasileiro, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 42.297, de 19 de agosto de 2002, que regulamenta a Lei n° 
13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n° ÇJ 	do oroc, 
N°1QM ue  ta :4.)  
O funcionário 

c._ 
Mana J 	iveira 

Tacnico Admin ra o- 	In,oen 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações 
cometidas por motoristas condutores de veículos automotores; 

- Decreto Municipal n° 42.422, de 19 de setembro de 2002, que institui e regulamenta 
a fiscalização eletrônica e informatizada de posturas municipais; 

- Decreto Municipal n° 50.895, de 1° de outubro de 2009, que aprova o regulamento do 
Processo Administrativo Fiscal; 

- Decreto Municipal n° 53.414, de 17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a 
implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF e estabelece 
procedimentos de fiscalização; 

- Decreto Municipal n° 53.629, de 14 de dezembro de 2012, que introduz alterações no 
Decreto n° 53.414/12; 

- PL 0073/2005, que atribui à Guarda Civil Metropolitana a fiscalização e a aplicação 
de autos de infrações de transito na Cidade de São Paulo; 

- PL 0588/2013, que dispõe sobre a informatização do processo de registro e 
aplicação de penalidades por infração de trânsito, e dá outras providências; 

- PL 0589/2013, que dispõe sobre a conversão das penalidades de multa em 
advertência por escrito, nos casos em que aplicadas por infrações de trânsito, e dá 
outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Foi constatada a existência dos projetos 588/13 e 589/13 que também tratam do 
assunto, mas não nos exatos termos do presente PL539/13, que, por sua vez, é 
anterior àqueles. Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 16 de setembro de 2013. 

Christiana á ara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb Gia aglia 
Procuradora Supervisora do Set r de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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ra o.RF 10.940 

20/08/13 	 L9503 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 

Texto compilado 	 Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

S Art . 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 30  Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
eas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as Àas intemas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veiculo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

ww.planaIto.g.br/cchiI_O3Rets)195O3.htm 
	 1/82 
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Folha 
20/08/13 	 L9503 	 do oroc. n° o 

I - permanecer ou andar nas pistas de rolamento, exceto para cruzá-las onde for PerllitiCIO,==a; 
O funcionário 

ra 
at' 	RF 10.940 • -rMi"erftiinist 

II - cruzar pistas de rolamento nos viadutos, pontes, ou túneis, sal 	 D vo onde exista e 

III - atravessar a via dentro das áreas de cruzamento, salvo quando houver sinalização para esse fim; 

IV - utilizar-se da via em agrupamentos capazes de perturbar o trânsito, ou para a prática de qualquer 
folguedo, esporte, desfiles e similares, salw em casos especiais e com a devida licença da autoridade 
competente; 

V - andar fora da faixa própria, passarela, passagem aérea ou subterrânea; 

VI - desobedecer à sinalização de trânsito específica; 

Infração - leve; 

Penalidade - multa, em 50% (cinqüenta por cento) do valor da infração de natureza leve. 

Art. 255. Conduzir bicicleta em passeios onde não seja permitida a circulação desta, ou de forma 
agressiva, em desacordo com o disposto no parágrafo único do art. 59: 

lo 	Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção da bicicleta, mediante recibo para o pagamento da multa. 

CAPITULO )M 
DAS PENALIDADES 

Art. 256. A autoridade de trânsito, na esfera das competências estabelecidas neste Código e dentro de sua 
circunscrição, deverá aplicar, às infrações nele previstas, as seguintes penalidades: 

I - advertência por escrito; 

II - multa; 

III - suspensão do direito de dirigir; 

4, 	IV - apreensão do veículo; 

V - cassação da Carteira Nacional de Habilitação; 

VI - cassação da Permissão para Dirigir; 

VII - freqüência obrigatória em curso de reciclagem. 

§ 1° A aplicação das penalidades previstas neste Código não elide as punições originárias de ilícitos penais 
decorrentes de crimes de trânsito, conforme disposições de lei. 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° A imposição da penalidade será comunicada aos órgãos ou entidades executivos de trânsito 
responsáveis pelo licenciamento do veículo e habilitação do condutor. 

Art. 257. As penalidades serão impostas ao condutor, ao proprietário do veículo, ao embarcador e ao 
transportador, salvo os casos de descumprimento de obrigações e deveres impostos a pessoas físicas ou 
jurídicas expressamente mencionados neste Código. 

§ 1° Aos proprietários e condutores de veículos serão impostas concomitantemente as penalidades de que 
trata este Código toda vez que houver responsabilidade solidária em infração dos preceitos que lhes couber 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/19503.htm 
	 61/82 
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20/08/13 	 L9503 	 Folha n° 

W  obsemar, respondendo cada um de per si pela falta em comum que lhes for atribuída funcionar) 

§ 2° Ao proprietário caberá sempre a responsabilidade pela infração refere/U=0 r£ 141WIP e 
preenchimento das formalidades e condições exigidas para o trânsito do veículo na via terrestre, conservação e 
inalterabilidade de suas características, componentes, agregados, habilitação legal e compathel de seus 
condutores, quando esta for exigida, e outras disposições que deva observar. 

§ 3° Ao condutor caberá a responsabilidade pelas infrações decorrentes de atos praticados na direção do 
veículo. 

§ 4° O embarcador é responsável pela infração relativa ao transporte de carga com excesso de peso nos 
eixos ou no peso bruto total, quando simultaneamente for o único remetente da carga e o peso declarado na nota 
fiscal, fatura ou manifesto for inferior àquele aferido. 

§ 5° O transportador é o responsável pela infração relativa ao transporte de carga com excesso de peso nos 
eixos ou quando a carga proveniente de mais de um embarcador ultrapassar o peso bruto total. 

§ 6° O transportador e o embarcador são solidariamente responsáveis pela infração relativa ao excesso de 
peso bruto total, se o peso declarado na nota fiscal, fatura ou manifesto for superior ao limite legal. 

§ 7° Não sendo imediata a identificação do infrator, o proprietário do veículo terá quinze dias de prazo, após 
notificação da autuação, para apresentá-lo, na forma em que dispuser o CONTRAN, ao fim do qual, não o 

nzendo, será considerado responsável pela infração. 

§ 8° Após o prazo previsto no parágrafo anterior, não havendo identificação do infrator e sendo o veículo de 
propriedade de pessoa jurídica, será lavrada nova multa ao proprietário do veículo, mantida a originada pela 
infração, cujo valor é o da multa multiplicada pelo número de infrações iguais cometidas no período de doze 
meses. 

§ 9° O fato de o infrator ser pessoa jurídica não o exime do disposto no § 3° do art. 258 e no art. 259. 

Art. 258. As infrações punidas com multa classificam-se, de acordo com sua gravidade, em quatro 
categorias: 

I - infração de natureza gravíssima, punida com multa de valor correspondente a 180 (cento e oitenta) UFIR; 

II - infração de natureza grave, punida com multa de valor correspondente a 120 (cento e vinte) UFIR; 

III - infração de natureza média, punida com multa de valor correspondente a 80 (oitenta) UFIR; 

• IV - infração de natureza leve, punida com multa de valor correspondente a 50 (cinqüenta) UFIR. 

§ 1° Os valores das multas serão corrigidos no primeiro dia útil de cada mês pela variação da UFIR ou outro 
índice legal de correção dos débitos fiscais. 

§ 2° Quando se tratar de multa agravada, o fator multiplicador ou índice adicional específico é o previsto 
neste Código. 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° (VETADO) 

Art. 259. A cada infração cometida são computados os seguintes números de pontos: 

I - gravíssima - sete pontos; 

II - grave - cinco pontos; 

III - média - quatro pontos; 

IV - leve - três pontos. 

v.anallobr/cciiLO3/Ieis/I95O3.htm 
	 62/82 
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Folha n° 
N° 	  
O fundo á 1 

Art. 260. As multas serão impostas e arrecadadas pelo órgão ou entidade de trânsito comm 	iw? bre 
a via onde haja ocorrido a infração, de acordo com a competência estabelecida nestweródigoministifti o-RF 10.940 

§ 1° As multas decorrentes de infração cometida em unidade da Federação diversa da do licenciamento 
do veículo serão arrecadadas e compensadas na forma estabelecida pelo CONTRAN. 

§ 2° As multas decorrentes de infração cometida em unidade da Federação diversa daquela do 
licenciamento do veículo poderão ser comunicadas ao órgão ou entidade responsável pelo seu licenciamento, 
que providenciará a notificação. 

5 30  As multas decorrentes de infração comctida cm unidade da rcdcração divcrsa—ciaquele—de 

Código: (Revogado pela Lei n° 9.602, de 1998) 

§ 4° Quando a infração for cometida com veículo licenciado no exterior, em trânsito no território nacional, 
a multa respectiva deverá ser paga antes de sua saída do País, respeitado o princípio de reciprocidade. 

Art. 261. A penalidade de suspensão do direito de dirigir será aplicada, nos casos previstos neste Código, 
pelo prazo mínimo de um mês até o máximo de um ano e, no caso de reincidência no período de doze meses, 
pêlo prazo mínimo de seis meses até o máximo de dois anos, segundo critérios estabelecidos pelo • CONTRAN. 

pontos, 	prevista no art. 250. 

§ 1 2  Além dos casos previstos em outros artigos deste Código e excetuados aqueles especificados no 
art. 263, a suspensão do direito de dirigir será aplicada quando o infrator atingir, no período de 12 (doze) 
meses, a contagem de 20 (vinte) pontos, conforme pontuação indicada no art. 259. (Redação dada pela Lei n° 
12.547, de 2011)  

§ 2° Quando ocorrer a suspensão do direito de dirigir, a Carteira Nacional de Habilitação será devolvida a 
seu titular imediatamente após cumprida a penalidade e o curso de reciclagem. 

§ 32  A imposição da penalidade de suspensão do direito de dirigir elimina os 20 (vinte) pontos 
computados para fins de contagem subsequente. (Incluído pela Lei n° 12.547, de 2011)  

§ 42  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.619, de 2012) (Vigência)  

Art. 262. O veículo apreendido em decorrência de penalidade aplicada será recolhido ao depósito e nele 
• permanecerá sob custódia e responsabilidade do órgão ou entidade apreendedora, com ônus para o seu 

proprietário, pelo prazo de até trinta dias, conforme critério a ser estabelecido pelo CONTRAN. 

§ 1° No caso de infração em que seja aplicável a penalidade de apreensão do veículo, o agente de 
trânsito deverá, desde logo, adotar a medida administrativa de recolhimento do Certificado de Licenciamento 
Anual. 

§ 2° A restituição dos veículos apreendidos só ocorrerá mediante o prévio pagamento das multas 
impostas, taxas e despesas com remoção e estada, além de outros encargos previstos na legislação 
específica. 

§ 3° A retirada dos veículos apreendidos é condicionada, ainda, ao reparo de qualquer componente ou 
equipamento obrigatório que não esteja em perfeito estado de funcionamento. 

§ 4° Se o reparo referido no parágrafo anterior demandar providência que não possa ser tomada no 
depósito, a autoridade responsável pela apreensão liberará o veículo para reparo, mediante autorização, 
assinando prazo para a sua reapresentação e vistoria. 

§ 52  O recolhimento ao depósito, bem como a sua manutenção, ocorrerá por serviço público executado 
diretamente ou contratado por licitação pública pelo critério de menor preço. (Incluído pela Lei n° 12.760,  
de 2012)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1 1eis/19503.htm 	 16/9/2013 
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Ma J s 
Técnico Administr 

O veira 
vo-RF 10.940 

L9503 

Art. 263. A cassação do documento de habilitação dar-se-á: 

I - quando, suspenso o direito de dirigir, o infrator conduzir qualquer veículo; 

II - no caso de reincidência, no prazo de doze meses, das infrações previstas no inciso III do art. 162 e 
nos arts. 163, 164, 165, 173, 174 e 175; 

III - quando condenado judicialmente por delito de trânsito, observado o disposto no art. 160. 

§ 1° Constatada, em processo administrativo, a irregularidade na expedição do documento de habilitação, 
a autoridade expedidora promoverá o seu cancelamento. 

§ 2° Decorridos dois anos da cassação da Carteira Nacional de Habilitação, o infrator poderá requerer 
sua reabilitação, submetendo-se a todos os exames necessários à habilitação, na forma estabelecida pelo 
CONTRAN. 

Art. 264. (VETADO) 

Art. 265. As penalidades de suspensão do direito de dirigir e de cassação do documento, de habilitação 
serão aplicadas por decisão fundamentada da autoridade de trânsito competente, em processo administrativo, • assegurado ao infrator amplo direito de defesa. 

Art. 266. Quando o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as respectivas penalidades. 

Art. 267. Poderá ser imposta a penalidade de advertência por escrito à infração de natureza leve ou 
média, passível de ser punida com multa, não sendo reincidente o infrator, na mesma infração, nos últimos 
doze meses, quando a autoridade, considerando o prontuário do infrator, entender esta providência como 
mais educativa. 

§ 1° A aplicação da advertência por escrito não elide o acréscimo do valor da multa prevista no § 3° do 
art. 258, imposta por infração posteriormente cometida. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se igualmente aos pedestres, podendo a multa ser transformada na 
participação do infrator em cursos de segurança viária, a critério da autoridade de trânsito. 

Art. 268. O infrator será submetido a curso de reciclagem, na forma estabelecida pelo CONTRAN: 

I - quando, sendo contumaz, for necessário à sua reeducação; 

• 	II - quando suspenso do direito de dirigir; 

III - quando se envolver em acidente grave' para o qual haja contribuído, independentemente de processo 
judicial; 

IV - quando condenado judicialmente por delito de trânsito; 

' V - a qualquer tempo, se for constatado que o condutor está colocando em risco a segurança do trânsito; 

VI - em outras situações a serem definidas pelo CONTRAN. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19503.htm 	 16/9/2013 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	MaraJ 

ss rps. 
de 2k) 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§, 1 0  - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 

010 Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 
assumindo -o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

§, 2 °  - Independentemente da previsão do §, 1 °  deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7 ° , inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) • 	Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra -
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Follp,n° 	 do prgc. 

N° U \ 	 de 2j•D 
O funcionário 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 8394 

Total de referências : 1 

MarI Joé • O vera 
Técnico Admin r vo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 8.394 28/05/1976 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Autoriza a constituição da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 31/1976 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Revogação: Lei no 10.795/1989 - Revoga o art. 70  desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 10.645/1988 - Altera a denominação da CET para Planejamento e Assessoria de 
Tráfego S/A - PLAT. 

Alterações: Lei 10.399/1987 - Altera o inciso III do art. 2o desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/8/2013 
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LEI N.° 8.394, DE 28 DE MAIO DE 1976 

Autoriza a constituk.ão da Companhia de 
Engenharia de Tráfego CET, e dá ou-
tras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do 
disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 9, de 31 de 
dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: ' • 

Art. 1.0  — Fica o Executivo autorizado a promover as medidas e atos 
necessários à constituição de sociedade anônima, de economia mista, sob a 
denominação de Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, com sede e 
foro no Município de São Paulo e com prazo de duração indeterminado. 

Art. 2.° É objetivo social da Companhia: 

I — Planejar e implantar, nas vias e logradouros do Município, a operação 
do sistema viário, como fim de assegurar maior segurança e fluidez do trânsito 
e do tráfego; 

II — Promover a implantação e a exploração econômica de equipamentos 
urbanos e atividades complementares, na forma e em locais definidos por 
decreto do Executivo, de modo a melhorar as condições do trânsito e do 
tráfego; 

III — Prestar serviços ou executar obras relacionadas à operação do 
sistema viário, mediante contratos celebrados com entidades públicas da 
administração centralizada ou descentralizada, bem como com as entidades 
em que o Poder Público seja detentor da maioria do capital social. 

Art. 3.° — O capital inicial da Companhia será de Cr$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros), dividido em ações ordinárias e nominativas e do qual a 
Prefeitura do Município de São Paulo subscreverá e realizará, no mínimo, 51% 
(cinquenta e um por cento). 

Art. 4.° — A Companhia será administrada por uma diretoria composta de 
três membros, cujos atribuições, mandato e remuneração serão fixados na 
assembléia geral de sua constituição. 

Art. 5.° — A Companhia exercerá suas atividades com pessoal próprio, 
sujeito ao regime das leis trabalhistas ou com servidores públicos que lhe forem 
postos à disposição. 

§ 1.° — Os servidores municipais postos à disposição da Companhia terão 
assegurados todos os direitos e vantagens dos respectivos cargos ou Nações. 

§ 2.° — Respeitados os preceitos da legislação aplicável, a Companhia 
exercerá poder disciplinar sobre o pessoal posto à sua disposição. 

Art. 6.° — O estatuto social da Companhia obedecerá às prescrições da 
Lei de Sociedade Por Ações e às demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. 

Art. 7. 0  — O patrimônio e serviços da Companhia ficam isentos de 
impostos municipais, enquanto ela exercer as atividades que ora lhe são 

• atribuídas. 

Parágrafo único — A isenção ora concedida não dispensa a inscrição da 
referida empresa no Cadastro Mobiliário da Secretaria das Finanças, bem 
como, no Cadastro Imobiliário, dos imóveis pertencentes ao seu patrimônio. 

Art. 8.° — O Executivo deverá, no prazo de 90 (noventa) dias, adotar as 
medidas necessárias à constituição da Companhia de Engenharia de Tráfego 
— CET. 

• 
Art. 9.0  — Para atender às despesas com a execução desta lei, fica o 

Prefeito autorizado a abrir, na Secretaria das Finanças, crédito adicional 
especial no valor de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), com vigên-
cia até 31 de dezembro de 1976, a ser coberto com recursos provenientes de 

• operações de crédito, mediante colocação de Letras e Apólices Reajustáveis 
do Tesouro Municipal, nos termos da Resolução n.° 46, de 10 de setembro de 
1975, do Senado Federal, e da Lei a.° 8.295, de 19 de setembro de 1975. 

Art. 10— Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 28 de maio de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário de 
Negócios Internos e Jurídicos, Teéfilo Ribeiro de Andrade Filho— O Secretá-
rio das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário de Vias Públicas,' 
Odávio Camilio Pereira de Almeida — O Secretário Municipal de Educação, 
Iliikio Torionl — O Secretário de Higiene e Saúde, Fernando Proença de 
Gouvêa — O Secretário de Abastecimento, Mario Nassa — O Secretário de 
Serviços e Obras, Aurélio Araujo — O Secretário de Bem Estar Social, 
Leopoldina Saraiva — O Secretário de Turismo e Fomento, Armando Simões 
Neto— O Secretário Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Capertino — 
O Secretário Municipal de Esportes, Caio Sérgio Pompeu de Toledo — O 
Secretário Municipal de Cultura, Sábato Antônio Magaidi — O Secretário dos 
Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lambo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 28 de maio de 1976. — O 
Chefe do Gabinete, Envia Friedrkb Fuhrmann. 

Folha n° 	 • de- domo. 
N°05 •  
O func1onéÇJo 

e- 

Mar a J 	Istelra 
Técnico Admintatr vo-RF 10.940 
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N°01. (.15  
• O funcionário 

Mari 	 tveira 
Técnico Admi 	ivo-RF 10.940 

• 

LEI W9 10.399 ,DE. 21 DE Novembro 	DE 1987. 

Altera o artigo 29, inciso III, da Lei 
, n9'8.394, de 28 de, maio de 1.976. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau. 
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Can 
plementar Estadual n9 9, de 31 de . dezembro de 1969, san 
ciona e promulga a seguinte lei: 

• Art. 19 - 0-artigo 29, inciso III, da Lei. 
n9 8..394, de 28 de maio de 1.976,:passa a vigorar com a se 
quinta redação: 	. 	 • i . 	. 

"III - Prestar serviços ou executar obras 
relacionados A operação do sistema viario,. mediante contra 
tos com pessoas de . direitopablico ou privado e,ainday coei 
'pessoas físicas." . . 

• Art. 29 - Esta lei entrarã em vigor na da 
ta de sua publiCação, revogadas as disposições em contrã-
rio. 

PREFEITURA DO MUN/C/PIO DE SÃO PAULO, aos 23 de ,Nummatmo 
de 1987, 4349 da fundação de Sio Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
.CLAUDIO LEMBO,Secreario dos Negócios Jurídicos 	• 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETMecreario das Finanças 
, WALTER PEDRO BODINI,SecretArio de Vias 'Públicas 
CEL.FRANCISCO ANTONIO COUTINBO E SILVA,Secretário.Munici 
pal de Transportes 
.ALEX FREUA NETTO,Secretário doa Negócios Extraordinãrias 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de•
Nowahro de 1987. 

FRANCISCO BATISTA,Secretário do .Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12078 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
rk 	pc. 

Técnico Administra o-RF 10.940  

1/1 
Título: LEI No 12.078 13/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o "Centro de Informaçao e Orientaçao ao Municipe - C.I.O.M.", e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 535/1995 (ver documento) 
Autor(es): Mohamad Said Mour.ad 
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LEI N. 12.078 - DE 13 DE JUNHO DE 1996 

Cria o Centro de Informação e Orientação ao Munícipe - COM, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 535/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, o Centro de 
Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM). 
Art. 20  O Centro de Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM) prestará 
esclarecimentos à população paulistana, objetivando: 
I - prestar atendimento pessoal ou telefônico ao munícipe e orientá-lo sobre o serviço 
público municipal adequado à solução do seu problema; 
II - informar o endereço, horário de atendimento, documentação necessária para 
utilização e, se houver, o custo do serviço pretendido. 
Art. 30  O Executivo divulgará amplamente a existência do Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe (CIOM), bem como seu horário de funcionamento, endereço e 
telefone. 
Art. 40  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12616 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

O 	

c4 T) 
n° 

funcl 

Man 
Técnico Admi st 

, 
4 . 
vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 12.616 04/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico Municipal, de multas sobre 

infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos automotores, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 464/1997 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Goulart 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 064.627-0 - Por meio do Acordão publicado em 
31/01/2001, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de São Paulo com o objetivo de 
declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
30/06/2010 p. 214 c. 4. 
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FoiNa 
N° 
O funcionário 

Ga— 

Ma 
Técnico Admin st 

O ivera 
svo-RF 10.940 

LEI N. 12.616 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas 
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 464/97, do Vereador Antonio Goulart) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  A cobrança pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações cometidas 
por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis, para ser exigível o tributo, que conste do extrato/recibo expedido pela 
Prefeitura para ser pago em banco, os seguintes dados: 
I - as placas atuais e, quando for o caso, anteriores do veículo; 
II - a marca e o modelo do veículo; 
III - a cor predominante do veículo; 
IV - local, data e o horário da infração; 
V - o tipo da infração cometida; 
VI - a indicação, sempre que possível, das circunstâncias existentes no local no 
momento da infração; 
VII - a especificação do fato da multa ter sido aplicada pessoalmente por agente do 
Poder Público ou através de fotografia; 
VIII - a identificação, mesmo que codificada, do agente do Poder Público que aplicou a 
multa, quando for o caso. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
^ 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13246 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 
Folha n° 	 do prpz 

N°\O53Y cie 20  t —5 
O funcionário 

-)1( C?:::: .  
,.  Mariaiat d 	live ra 

Técnico Adm
t 

istr 	o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.246 26/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o pagamento de multas decorrentes de infraçoes de transito cometidas por 

condutores de veiculas do serviço publico municipal, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 468/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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n° Foih 

N° 
O funcionário 

Mar 
Técnico Adm* 

LEI No 13.246, 26 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 468/01, do Executivo) 

Dispõe sobre o pagamento de multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas 
por condutores de veículos do serviço público municipal e dá outras providências. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 18 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a pagar diretamente aos 
órgãos autuadores as multas lavradas em decorrência de infrações cometidas, nos termos 
da Lei n 0  9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, por condutores 
de veículos municipais. 
Art. 2° - O valor da multa será recolhido pela Prefeitura do Município de São Paulo, 
independentemente e sem prejuízo da interposição de recurso por parte do motorista. 
§ 1° - Deferido o recurso, a restituição do valor recolhido será feita em nome da Prefeitura 

• 	
do Município de São Paulo; e a ela caberá. 
§ 2° - Mantida a penalidade, será promovido o desconto na folha de pagamento do servidor 
responsável pela infração contida no Auto de Infração e Imposição de Multa, observados o 
limite e a forma determinados pelo artigo 96 da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979, 
dando-lhe ciência da autuação da infração por ele praticada. 
§ 3° - Se o desconto na folha de pagamento ocorrer após 30 (trinta) dias,, contados da data 
de pagamento da multa, seu valor será atualizado monetariamente, pelo Indice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado peloInstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, ou outro índice criado por legislação federal que venha a substituí-lo. 
§ 4° - Ao tomar ciência da imposição da penalidade, bem como da decisão de eventual 
recurso interposto, a Prefeitura do Município de São Paulo notificará o motorista, no prazo 
legal, para que este possa exercer o seu direito ao recurso previsto na legislação pertinente. 
Art. 3° - Os procedimentos previstos nesta lei também poderão ser adotados nos casos de a 
multa ser aplicada diretamente em nome do motorista infrator, quando da condução de 
veículo municipal. 
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos de 26 de dezembro de 2001, 448° da 

41k 	
fundação de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folh ° 
N° 
O funcioná o 

do prpc. 
a j de 2u,  e  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Mari 	o é 	II ra 
Base de dados : legis 	 Técnico Admint r o-RF 10.940 

Pesquisa : 13344 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.344 06/05/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de 

aparelhos eletronicos sobre infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos 
automotores. 

Projeto: Projeto de Lei No 518/2001 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 

Regulamentação: Decreto no 42.297/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Maria Jo 
Técnico AdmInIstr 

cl0 oroc-
de 2u1,3_ 

Ilve ré 
o-RF 10.940 

LEI No 13.344, DE 6 DE MAIO DE 2002 
(Projeto de Lei no 518/01, do Vereador Dr. Farhat - PSD) 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público, de multas 
provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações cometidas por motoristas 
condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A cobrança pelo Poder Público Municipal de multas de trânsito, provenientes de 
aparelhos eletrônicos (radares, semáforos, lombadas eletrônicas, etc.) sobre infrações 
cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis para a aplicação da multa que a notificação seja acompanhada de: 
I - foto do veículo infrator; 
II - (VETADO) 

• 
III - indicação de velocidade máxima permitida no local da infração, seu enquadramento 
legal e os parâmetros técnicos compatíveis com o mesmo local; 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
1 - (VETADO) 
2 - (VETADO) 
3 - (VETADO) 
4 - (VETADO) 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 

• 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 14.107 12/12/2005 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos. 

Projeto de Lei No 617/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.227/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga os arts. 2 0, 10 e 11 da Lei no 8.809/1978.; (ver documento) 
Revoga o art. 40  da Lei no 9.121/1980.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.200/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.962/1999.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.602/2003.; (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga o art. 38 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.449/2007 - Revoga os §§ 1 0  a 60  do art. 43 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.865/2008 - Revoga o art. 90  desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.690/2013 - Revoga o § 6 0  do art. 55, o art. 56 e o Anexo I desta Lei. (ver 
documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68, todos desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Art. 39 - Transfere, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do 
Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, 6 cargos de Representante Fiscal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante 
desta Lei; 
Lei 14.256/2006 - Art. 40 - Cria 4 cargos de Representante Fiscal, com lotação na 
Representação Fiscal, do Conselho Municipal de Tributos, passando a compor o Anexo II, 
Tabela "A", integrante desta Lei; 
Lei 14.800/2008 - Altera os arts. 68 e 82 e o Anexo Único desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.865/2008 - Art. 10 - Altera os §§ 5 0  e 70  do art. 10 e o §1 0  do art. 12, ambos desta 
Lei; Art. 11 - Acrescenta par. único ao art. 72 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.690/2013 - Altera os arts. 29, 43, 49, 50, 54, 55, 58, 59, 60, 63 e 65, bem como a 
Tabela "A" do Anexo II, e acresce o art. 44-A a esta Lei. (ver documento) 
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Art. 8° A exiginda de 'crédito tributário Será formalizadmo r i 	o  
declaração tributada, notificação de lançamento tléfflilielnAdm in stra 
de infração. de acordo com a legislação de cada tributo. 
Are 9° Os créditos tributários informados -pelo sujeito passivo 
por meio de declaração, não pagos ou pagos a menor, apu-
rados pela Administração Trinitada, serão enviados para 1ns- • 
crição em dhrida ativa do Munidplo com os acrésdmos legais 
devidos, na forma do regulamento. ..„ . 
Parágrafo único. A Administração Tributada, encontrando cré-
ditos relativos a tributo informado, poderá efetuar cobrança 
amigável do valor ourado da dedaração, previamente à 
crição em divida ativa do Munidpio. 
Art 10. A notificação de lançamento será emedida.  peio órgão 
que administra o tributo atontará, obdgatoriamente: 
I - o nome do sujeito passivo e respectivo domicilio tributário; 
II - a identificação do imóvel a que se refere o lançamento, se 
for o caso; 
III - o valor do crédito tributário e, em sendo o caso, os ele-
mentos de calado do tributo; 
IV - a disposição legal relativa ao crédito tributário; 	• 
V - a indicação das infrações e penalidades, bem como os seus 
valores; 
Vi - o prazo para recolhimento do crécfito tributado ou impug-
nação do lançamento; 
Vil - a assinatura da autoddade administrativa competente. • 
§ 1° Presdnde da assinatura da autoddade administrativa a 
notificação &lançamento emitida 'por processo automatizado 
ou eletrônico. 
§ 2° Considera-se regularmente notificado o sujeito passivo do 
lançamento a que se refere o 'cape' deste artigo, com a en-
trega da notificação, pessoalmente, por melo eletrônico ou 
pelo correio, no local do imóvel, no caso de tributo imobiliário, 
ou no local dedarado pelo sujeito passivo e constante dos G3- 

dastros fiscais, observada a legislação específica de cada 
buto. 
§ 3° A autoddade adminIstrathra poderá recusar o domidlio 
eleito pelo sujeito passivo. quando ImPoselbete OU dificulte a 
arrecadação ou a fiscalização do tributa 
§ 4° Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito 
passivo, a seus familiares, prepostos ou empregados. 
§ 5' Quando a notificação for enviada peio correio, sem aviso 
de recebimento, deverá ser precedida de divulgação, a cargo 
do Executivo, na imprensa ofidal e, no mínimo, ern 2 (dois) 
nais de grande dratlação no Município, das datas de entrega 
nas agêndas postais das notificações e das datas de venci-
mento dos tributos. 
§ 6° Para todos os efeitos de cireito, no caso do § S• deste ar-
figo e respeitadas as suas cesposiçies, presurne-se feita a noti-
ficação do lançamento e regularmente constituído o ~to 
butado comapondente, 5 (dnco) cias após a entrega das noti-
ficações nas agêndas postais. 
§ 7° A presunção referida no § 6" deste artigo é relativa e po-
dará sof elidida Peia comunicarão do não-recebimento da noti-
ficação, protocolada pelo sujeito passivo junto á Adininistração 
Municipal, no prazo maicirno de 15 (quinze) dias, contados da 
data de sua entrega nas agendas postais. 
§ ir Na Impossibilidade de entrega da notificação na forma 
prevista neste artigo ou no caso de recusa de seu recebimento, 
a notificação do lançamento far-se-á por edital, consoante o 
disposto em regulamento. 

Art -11". -0 auto de infraçãb 	lerado por lepetor Real 
deverá conter: 
I - o local, data e hora da lavratura; 

- o relatrido drcunstandado dos fatos que ambulam a au-
tuação; 
III - o nome e endereço do autuado, identificação do imóvel, se 
for o caso, ou incicação do número de insaição cadastral, se " 
houver; 

- a descrição do fato que constitui a infração; 
V - a indicação expressa da disposição legal Infringida e da pe-
nalidade aplicável; 
VI - a determinação da etigintia e intimação ao autuado para , 
cumpri-la ou impugná-la, no prazo de 30 (trinta) dias; 	. 
VII - a assinatura do autuante, ou certificação eletn5nica, na 
forma do regulamento, e indicação de seu cargo ou fill100 e 
registro funcional; 
VIII - a ciência do autuado ou de seu 'representante legal, man-
datário ou preposto -por uma das formas previstas no art. 12 
desta lei. 
Parágrafo única A assinatura do autuado ou de seu represen-
tante legal mandatário ou prepostó, ou certificação eletrônica, 
nào constitui formalidade essencial á vaidade do auto de in-
fração e não bolicara confissão, nem sua falta ou reate 
retará nulidade do auto ou agravamento da Infração. 
Art 12. O autuado será Intimado da Imatura do auto de in-
fração por um dos seguinte meios: 
I - pessoalmente, mediante entrega de cdpia do auto de in-
fração ao prOddautuado, a seu representante, mandatário ou 
preposto, contra assinatura-reclbo datada no original ou 
menção da clitunstanda de que houve impossibilidade ou re-
cusa de assinatura; 

f Ve 
o-RF 10.940 

Folh ° 

" Capítulo 	• 	 N 
DA FORMAUZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO O f une ionário 

LEI N° 14.107, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2085 

(Projeto de Lei na 617/05, do Executivo) 

Dispõe sobre o processo administrativo 
fiscal e cria o Conselho Municipal de Tri-
butos. 

JOSÉ SERRA, Prefeito cha Munidpio de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cã-
mara Municipal, em sessão de 6 de dezembro de 2005, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei 

DISPOSIÇÃO PRELMAINAR 

Art. 1° Esta lei regula as medidas de fiscalização, a formali-
zação do crédito tributário, o processo administrativo fiscal de-
corrente de notificação de lançamento e auto de Infração, o 
processo de consulta e demais processos administrativos fis-
cais, relativos a tributos administrados pela Secretaria Muni-
cipal de Finanças, e aia o Conselho Municipal de Tributos. 

Titulo I 
DAS MEDIDAS DE FISCAUZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CRÉ- _ 
orro TRIBUTÁRIO 

Capitulo I 
DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO 

• Art r A fiscalização tem iredo com o primeiro ato de ofício, 
praticado por inspetor Fiscal, tendente à apuração de obri-
gação tributária ou infraçao, dentificado o sujeito passivo. 
§ 1'O sujeito passivo será cientificado por um dos seguintes 
meios: 
1 	 - - pessoalmente, ao próprio sujeito passivo, a seu represen 
tanta, mandatário ou preposto; 
li-por via postal, com aviso de recebimento, a ser datado, fir-
mado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu domi-
cilio; 
III - por meio eletrônico, consoante -disposto em regulamento; 

- por edital, publicado no Diário Oficial da Cidade, quando 
improfiam qualquer dos meios previstos nos lndsos anteriores. 

2° Os meios de intimação previstos nos indsos I, Heti do § 
1° não estão sujeitos a ordem de preferênda. 
§ 3'o início da fiscalização exclui a espontaneidade do sujeito 
passivo e, independentemente de intimação, a dos demais en-
volvidos nas infrações verificadas. 
§400 recolltimento do tributo após o início da fiscalização 
será aproveitado para os fins de quitação total ou parcial dp 
crédito tributário, nos termos do regulamento, sem prejuízo 
das penalidades e demais aaésdmos cabíveis. • 
Ais. 3° A denúncia espontanea do extravio ou inutilização de 
livres e documentos fiscais somente elidirá a penalidade apli-
cável quando, sem prejuízo da obsetranda do disposto no § 3° 
do art 2' desta lei e das demais prescrições legais e regula: 
mentares; for instruída com a prova da publicação do anúncio 
da ocorrência, bem como com dedaração dos tributos devidos 
no penado abrangido pelos livros e documentos extraviados 
ou inutilizados, na forma do regulamento. 
Art 40  Os termos decorrente de atividade fiscalizatória serão 
lavrados, sempre que possível, em livro fiscal. 
Parágrafo (Oco. Na falta de livros, será lavrado termo avulso, 
em formulário próprio, sendo 1 (urna) via entregue ao sujeito 
passivo, ficando a outra em poder da fiscalização, para ser 

' anexada ao processo. 
Are 5° As medidas de fiscalização e o lançamento poderão ser 
revistos, a qualquer momento, respeitado o disposto no pará-
grafo único do ais. 149 da Lei Federal n° 1172, de 25 de ou-
tubro de 1966 (Código Tributado Nacional). 
Art. 6° A Administração Tnbutaria não executará procedimento 
fiscal quando os custos claramente superem a expectativa do 
correspondente beneficio tributário, conforme disposto no re-
gulamento. 
Ais. 7° Os Inspetores Fiscais, quando da apuração de obrigação 
tributária ou infração, sempre que constatarem situação que, 
em tese, possa configurar, também, crime contra a ordem tri-
butária definido no are 1° ou 2° da Lei Federal n° 8.137, de 27 

"de dezembro de 1990, deverão formalizar representação fiscal 
para fins penais, na fona§ a ser estabelecida em regulamento. 
§ 1' Para os crimes definidas no art. 1° da Lei Feóeralne 8.137," 
de 1990, a noticia sobre crime contra a ordem tributada será 
encaminhada ao Ministério Público, quando: 
I - apôs a constituição do crédito tributário, não for este pago • 
integralmente nem apresentada impugnação; 
11 - após o julgamento de primeira Instancia administrativa: 
mantida a exigência fiscal, total ou parcialmente, não for pago 
Integralmente o crebro tributado nem apresentado o recurso 
cabível; 
III - após o julgamento de segunda instância administrativa, 
mantida a exigência fiscal, total ou parcialmente, não for pago 
integralmente o crédito tributário.. • • 
§ 2° Para os demais crimes contra a ordem tributária, a comu-
nicação ao Ministério Pelico será imediata. 
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II- por via postal acompanhada de cópia do auto de infração, 
com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido 
pelo destinatário ou pessoa de seu domicilio; 
111- por meio eletrônico, consoante disposto em regulamento; 
IV - por edital publicado no Diário Oficial da Odade, de forma 
resumida, quando improfícuo qualquer dos meios previstos nos 
indsos 1, lie III, consoante disposto em regulamento. 
§ 1° Os meios de intimação previstos nos incisos I, II, III e N 
deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. 
§ ?Mirando o volume de emissão ou a característica dos 
autos de infração justificar, a autoridade administrativa poderá 
determinar, conforme disposto em regulamento, a intimação 
da lavratura de auto de infração por edital publicado no Diário 
Oficial da Cidade, sem a precedência da Intimação prevista na 
forma dos incisos 1,11 ou 111. 

Capitulo III 
DAS INCORREÇÕES E OMISSÕES DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇA-
MENTO E DO AUTO DE INFRAÇÃO 

• 
Art 13. As incorreções, omissões ou inexatidões da notificação 
de lançamento e do auto de infração não o tornam nulo 
quando dele constem elementos suficientes para determinação 
do crédito tnbutário, caracterização da infração e identificação 
do autuado. 
Art 14. Os erros existentes na notificação de lançamento e no 
auto de Infração poderão ser covrigidos pelo órgão lançador ou 
pelo autuante, com anuência de seu superior imediato, en-
quanto não apresentada impugnação e não Inscrito o crédito 
em dhrida ativa, dentificando o sujeito passén5 e devolvendo-
lhe o prazo para apresentação da impugnação ou pagamento 
do débito fiscal com desconto previsto em lei. 
Parágrafo único.. Apresentada a *impugiratáb bainsaltd o cré-
dito em divida ativa, as correções possíveis somente poderão 
ser efetuadas pelo órgão de julgamento ou por determinação 
deste. 
Art. 15. Estando o processo em fase de julgamento, os erros de .  
fato ou de direito serão corrigidos pelo órgão de julgamento, 
de ofido ou em razão de impugnação ou recurso, não sendo 
causa de decretação de nulidade. 
§ 1° Nos casos de erros corrigidos de ofício, o sujeito passivo 
será dentificado, devolvendo-lhe o prazo para apresentação da 
Impugnação ou pagamento dó débito fiscal com desconto pre-
visto em lei. 
§ 2° O órgão de julgamento mandará suprir as irregularidades 
existentes, quando não puder efetuar a correção de oficio. 
§ r Quando, em exames posteriores e diligências, realizados 
no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões 
ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência 'ni-
de', será lavrado auto. de infração ou emitida notificação de 
lançamento compléneptar, devolvendo ao sujeito passivo o 
Prazo para impugnação da matéria agravada. 

Art. 16. Nenhum auto deinfração será retificado ou cancelado 
sem despacho da autoridade administrativa. 
Parágrafo (mico. O arquéramento do auto de infração será pro-
videnciado pela unidade competente, na forma do regula-
mento. 

Título II 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Capitulo 1 
NORMAS GERAIS DO PROCESSO 

• Seção I 	' 
DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS 

Art. 17. Os atos e termos processuais conterão somente o in-
dispensável à sua finalidade, sem espaço em branco e sem en-
trelinhas, rasuras ou emendas não-ressalvadas. 
Parágrafo único. Atendidos os requisitos de segurança e auten-
tiddade, o regulamento poderá disciplinar a prática dos atos e 
termos processuais mediante utilização de meios eletrônicos. 

Seção 11 
DOS PRAZOS 

Art 18. Os prazos fixados nesta lei serão continuos, excluindo-
se, na sua contagem, o dia de inicio e incluindo-se -o de venci-
mento. 
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de 
expediente normal na repartição em que corra o processo ou 
deva ser praticado o ato.. 

Seção III 
DA VISTA DOPROCESSO 

Art. 19. O órgão competente da Secretaria Municipal de Fi-
nanças dará vista do auto de infração ou do processo fiscal ao 
contribuinte interessado, a seu representante legalmente habi-
litado, mandatário ou preposto, munido do respectivo instvu-
mento comprobatório de legitimidade, na repartição fiscal em 
que se encontre. 
§ 1° A vista, que independe de pedido; escrito, será aberta por 
termo lavrado nos autos, subscrito pelo servidor competente e 
pelo interessado ou representante habilitado. 
§r o contribuinte poderá ter acesso ao despacho e sua fun-
damentação, por meio eletrônico, na conformidade do regula-
mento. 

Seção IV 
DOS IMPEDIMENTOS . 

Art 20.É vedado o exercido da função de julga 
qualquer instanda, devendo a autoridade julgadora 
Impedida de ofício ou a requerimento, relativamente ao pro-
cesso em que tenha: 
I - atuado no exercido da fiscalização direta do tribo') ou 
como Representante Fiscal; 
II - atuado na qualidade de mandatário ou perito; 
Ni - interesse econômico ou financeiro, por si, por seu cônjuge 
ou por parente consangüíneo ou afim, endínha reta ou na co-
lateral até o terceiro grau; 
IV - vínculo, corno sócio ou empregado, com a sodedade de 
advogados, contabilistas ou economistaS, ou de empresa de 
assessoria fiscal ou trtutária, a que esteja vinculado o manda-
tário constitrido par quem figure como parte no processa 
§ 1° A parte interessada deverá argüir o Impedimento, em pe-
tição devidamente fundamentada e instruída, na primeira 
oportunidade em que Pie couber falar nos autos. 
§ r O incidente será decidido preliminarmente, ouvindo-se o 
argOldo, se necessário. 	- 
§ 3' A autoridade julgadora poderá declarar-se impedida por 
motivo de foro íntima 

Seção V 
DAS PROVAS 

Art. 21. A prova documentai deverá ser apresentada na impug-
' nação, a menos que: 
I fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 
oportuna por motivo de força maior; 
li • refira-se a fato ou a direito superveniente; 
III - destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente tra-
zidas aos autos. 
Art. 22. A juntada de documentos após a impugnação deverá 
ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que 
se demonstre, fundamentadamente, a =frenda de uma das 
condições previstas nos indsos do art. 21 desta lei. 
Art 23. Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos 
apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto 
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de se-
gunda instáncia. - 
Art. 24. Os documentos que instruem o processo poderão ser 
restituídos, em qualquer fase, a requerimento do interessado, 
desde que a metida não prejudique a instrução e deles fique 
cópia autenticada no processo. 
Art. 25. Os órgãos julgadores determinarão, de ofício ou a re-
querimento do impugnante, a realização de difigéndas que en-
tenderem necessárias, fixando prazo para tal, indeferindo as 
que considerarem prescindíveis, impraticáveis ou protelatóries. 
Parágrafo único. As diligências serão efetuadas por Inspetor 
Fiscal ou por Agente de Apoio Fiscal, observadas as respectivas 
competências. 

Seção VI 
DAS DECISÕES 

Art. 26. A fundamentação e a publicidade são requisitos essen-
ciais do despacho decisório. 
§ 1° A fundamentação do despacho somente será dispensada 
quando a decisão reportar-se a pareceres ou informações con-
lidas nos autos, acolhendo-as de forma expressa. 

§ 2° O despacho e sua fundamentação poderão ser disponlbili-
zados por meio eletrônico, na forma do regulamento. 
Art. 27. Encerram definitivamente a instância administrativa: 
1- o lançamento não impugnado no prazo regulamentar; 
II - as decisões dei' Instância passadas em julgado, observado 
o disposto no art 40 desta lei; 	- 
III - as decisões proferidas pelo Conselho em grau de recurso, 
passadas em julgado, observado o disposto no § 3 0  do art. 48 
desta lei; 
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do 
art. 34 desta lei. 

Art. 28. Considera-se intimado o sujeito passivo, alternativa-
mente: 

I•com a publicação do extrato da decisão no Diário Oficial da 
Cidadç 

II- com o recebimento, por via postal de cópia da decisão, 
com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido 
pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio; 
III pessoalmente, mediante entrega de cópia da decisão ao 
sujeito passivo, a seu representante legal, mandatário ou pre-
posto, contra assinatura datada no expediente em que foi mo-
latada a decisão; 
IV por meio eletrônico, na forma do regulamenta 

Capítulo II 
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS DO PROCEDIMENTO DE PRI-
MEIRA E SEGUNDA INSTANCIAS 

Art. 29. A preparação do processo compete ao órgão encarre-
gado da administração do tributo. 
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V - os motivos de fato e de direito em que se 
pontos de crescordanda e as razões e provas que posShirlça n c i on rio 

tuada e; - .1 ‘ 1(1 1  
VI - as diligencias que o Impugnante pretenda sejam efe-

s,desde -quejustificada asua necessidad 	Mar  
VII • o objetivo visado, formulado de modo claro e preTclusnico Adm In istr 

Art. 38. Considera-se não impugnada a matéria que não tenha • 
sido expressamente contestada pelo impugnante. 
Art. 39. A autoridade julgadora proferirá despacho, resolvendo 
iodai as questões debatidas, declarando a procedência ou a • 
Improcedência da impugnação. 
Art 40. A decisão contrária à Fazenda Municipal estará sujeita . 
a um único reexame necessário, com efeito suspensivo, • 
quando o débito fiscal for reduzido ou cancelado, em mon-
tante igual ou superior ao estabelecido por ato do Secretário 
Munidpal de Finanças. 
Parágrafo único. O reexame necessário será apreciado pela au-
toridade imediatamente superior àquela que houver profeddo 
a decisão reexaminada. 
Capítulo IV 
DO PROCEDIMENTO DE SEGUNDA INSTANCIA 

Seção 1  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 41. Ao Conselho Municipal de Tribirtos poderão ser Inter-
postos os seguintes recursos: 
1-ordinário, 
II- de revisão. 
Art. 42. Os recursos serão apresentados ao órgão que proferir 
a decisão contestada, por melo de petição escrita, onde se 
mencionará: 
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II - o nome, qualificação do recorrente e número do expe-
diente; • 
III - a identificação da(s) notificação(fies) de lançamento, do(s) 
auto(s) de infração ou do(s) termo(s) de apreensão; 
ri - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lança-
mento impugnado, se for o caso; 	. 
V - os motivos de fato e de. direito em mie se fundamenta, os 
pontos de dscordânda e as razões e provas que possuir; 
VI - as diligências que o recorrente pretenda sejam efetuadas, 
desde que indeferidas em primeira instância e Justificada a sua 
necessidade; 
VII - o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso. 

• § 1° A petição será protocolada, providenciando-se a junção 
ao expediente recorrido e o encaminhamento à autoridade jul-
gadora. 
5 2° A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por 
melo eletrônico, conforme dispuser o regulamento. 
Art. 43. O prazo para interposição de recursos será de 30 
(trinta) dias, contados da data da intimação da decisão recor-
rida. . 	. 
5 1° Os recursos somente terão seguimento se o recorrente 
efetuar depósito administrativo em dinheiro de valor equiva-
lente a 30% (trinta por cento) da exigência fiscal definida no 
auto de Infração ou na notificação de lançamento. 
5 2° O 'depósito de que trata o § 1° deste artigo sere dispen-
sado quando seu valor for inferior ao mínimo focado por ato do 
Secretário Municipal de Finanças. 

§ 3* O valor de rire trata o § 1° deste artigo será acrescido de 
juros e correção monetária, calculados até a data do depósito 
administrativo, nos termos da legislação própria. 
§ 4° Provido o recurso e após o encerramento da instância ad-
ministrativa, a quantia depositada será devolvida ao sujeito 
passivo, corrigida monetariamente de acordo com os indica 
oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. . 
5 5' A atualização do depósito cessará se o Interessado deixar 
de comparecer à repartição competente, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados de sua regular mitificação, para receber 
a importância a ser devolvida. 
§ 6° Não sendo provido o recurso, a quantia depositada con-
verter-se-á em renda, após o encerramento da instância admi-
nistrativa, exigindo-se a parcela não depositada. 
Art 44. Os recursos serão distribuklos conforme dispuser o Re-
gimento Interno, que poderá prever agrupamento por lotes, 
após o que serão submetidos à Representação Fiscal. .• • 

Seção 11 
DO RECURSO ORDINÁRIO 

Art 45. Cabe recurso ordinário da decisão final proferida et 
'primeira Instância, Interposto pelo sujeito•paisivo. 	''• • 
5 1.0 recurso orclinádo, que poderá imPugner, no turiri eu em 
parte, a decisão recorrida, implicará apreciação e julgamento 
de iodai as questões suscitadas no expediente, ainda 'que a 
decisão de Primeira Instância não as tenha julgado pá inteiro: 
§ 2° As questões de fato, não alegadas em primeira instanda, 
poderão ser suscitadas no recurso ordinário, se o recorrente 
provar que debcou de fazê-lo por algum dos motivos 'previstos 
nos incisos do art. 21 desta lei. • • 	• 	• • • 
5 3* O recurso ordinário será apreciado pelas Câmaras Julga-
doras, observado o disposto no Regimento Interno. 
5 4° Sendo o recurso intempestivo, a autoridade recorrida o in-
deferirá de plano. 

Art. 30. As Impugnações e recursos tempestivamente inter-
postos suspendem a exigibilidade do crédito tributário. 
5 1* Não serão conhecidos as impugnações ou recursos inter-
postos fora dos prazos estabelecidos nesta lei, podendo qual-
quer autoridade julgadora denegar o seu seguimento. 
5 2° Não cabe qualquer recurso do despacho denegatório de 
seguimento de impugnação ou recurso interpostos intempesti-
vamente, ressalvado um único pedido de reconsideração, no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora e que verse 
exclusivamente sobre ausenda ou inexistência de intimação ou 
contagem de prazo. 
Art. 31. Os processos remetidos para apreciação da autoridade 

. julgadora deverão ser qualificados, tendo prioridade no julga-
mento aqueles de maior valor e em que estiverem presentes 
indldos de crime contra a ordem tributária. 
Art. 32. O sujeito passivo poderá fazer cessar, no todo ou em 
parte, a aplicação dos acréscimos de mora e de atualização 
monetária, desde que efetue o depósito administrativo da im-
portãnda questionada. ' 
§ 1° Na hipótese de depósito parcial, os acrésdmos incidirão 
sobre as parcelas não depositadas. 
5 r As quantias depositadas serão corrigidas monetariamente, 
de acordo com os índices oficiais adotados para atualização 
dos débitos fiscais. 
5 3° A atualização monetária cessará no mês da regular inti-
mação do interessado para receber a Importância a ser devol-
vida 
5 4° Providos a Impugnação ou o recurso e apôs o encerra-
mento da instanda administrativa, a quantia depositada será 
devolvida ao contribuinte. 
5 5° Não sendo providos a impugnação ou o recurso, a quantia 
depositada converter-se-á em receita, após o encerramento da 
instância administrativa, exigindo-se eventuais parcelas não 
deposiredas. 
Art 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento par-
cial da obrigação tributáda, quando lançada por meio de noti-
ficação de lançamento ou de auto de infração, em relação à 
parcela do lançamento não impugnada ou recorrida, fazendo 
jus ao desconto proporcional da multa cabível em cada fase do 
processo. 
Parágrafo único. O recolhimento pardal do tributo incontro-
verso, na forma do '.'capirt deste artigo, somente será aceito 
quando declarado pelo sujeito passivo, na forma do regula-
mento, e efetuado durante a %anda dos prazos pare apresen-
tação de impugnação ou de recurso e acompanhado do paga-
mento proporcionai da respectiva multa moratória e danais ' 
acréscimos legais. 
Art. 34. Na instrução das impugnações e recursos, a intimação 
dos interessados será feita pela autoridade competente, 
.quando necessários esclarecimentos, coMplementação,' cor-
reção de dados ou cumprimento de qualquer ato essencial ao 
processa . 
5 1° A intimação será feita pelos meios previstos no art. 28 
desta lei. 
5 2' Não atendida a intimação, o processo será julgado no es-
tado em que se encontrar. 
Art. 35. A propositura, pelo sujeito passivo, de qualquer ação 
ou medida judidal relativa aos fatos ou aos atos administra-
tivos de exigência do crédito tributário importa renúncia ao 
poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do re-
curso acaso Interposto. 

Capitulo llí 
DO PROCEDIMENTO DE PRIMEIRA INSTANCIA 

Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, in-
dependentemente do prévio depósito, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da notificeção do lançamento ou da intimação 
do auto de infração, mediante petição escrita, instruída com os 
documentos comprobaebdos necessários. 
5 1' O prazo fixado no "caput" deste artigo sere contado da 
data de vencimento normal da 1' (primeira) prestação, se a im- • 
pugnação recair sobre lançamento de tributo passível de paga-
mento em parcelas. 

5 2° Na hipótese de notificação do lançamento do imposto 
Predial e Territorial Urbano, o prazo para Impugnação será de 
90 (noventa) dias, contados da data de vendmento normal da 
V' (primeira) prestação. 
§ 3* A petição de que trata o "capur poderá ser feita por 
meio eletrônico, conforme dispuser o regulamento. 
Art. 37. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do 
procedimento e mencionará: 
I - a autoridade Julgadora a quem é dirigida; 	• 
II - a qualificação do Impugnarrte e o número de inscrição no 
cadastro fiscal do Munidpla se houver; 
IU - a identificação da(s) notificação(tres) de lançamento, do(s) 
auto(s) de infração ou do(s) termo(s) de apreensão; 
IV - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lança-
mento impugnado, se foro caso; 
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. 	 . 

II - representar aoSecietário Munidpal de Finanças, palinfraV ionár i°  

Folha n° 

N° 
§ 5° Sendo o recurso tempestivo, a autoridade recorrida enr.a-
minhará os autos do processo ao Conselho. prestando , as infor-
mações que entender necessárias. 
Art 46. O relatos, sempre que julgar conveniente. poderá soli-
citar, diretamente das repartições competentes e dos contri-
buintes, as providencias, diligências Informações necessárias 
ao esdaredmento da questão. 
Parágrafo único. As repartições municipais deverão atender, 
com a máxima presteza, os pedidos de intonações que lhes 
forem formulados. 
Art. 47, instruiria o processo, terá o relatos o prazo de 15 
(quinze) dias para a apresentação do relatório e voto. 
Art 4& Exarado o relatório e voto, o recurso deverá ser apre-: 
sentado à Câmara para julgamento, na forma do Regimento 
Interno. 
§ l• As sessões do Conselho poderão ser assistidas pelos inte. 
ressados. 
§ r Nenhum julgamento se fará sem a presença do relatos. 
4 3'A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto 
de Intimação pessoal do Representante Fiscal e estará sujeita a 
pedido de reforma, com efeito suspensivo, nos termos do art 
50 desta lei. 

Seção III 
DO RECURSO DE REVISÃO 

Art 49. Cabe recurso de revisão da decisão proferida pela O-
rnara Julgadora que der à legislação tributária interpretação di-
vergente da que lhe haja dado outra Câmara Julgadora ou as 
Câmaras Reunidas. 
51' O recurso de que trata este artigo, dirigido ao Presidente 
do Conselho, deverá conter indicação da decisão paradigmá-
tica, bem como demonstração precisa da imergência. 
§r Para as matérias que forem julgadas pela primeira vez 
Peio Conselho, poderá ser indicada corno paradigma decisão 
proferida em última instância pelos Departamentos de Rendas 
Mobiliárias e imobiliárias. 
§ 3' Na ausência da indicação a que se referem os 55 1' e? 
deste artigo ou quando não ocorrer a divergência alegada ou, 
ainda, quando se tratar de recurso intempestivo, o pedido será 
liminarmente rejeitado peio Presidente do Conselho. 
5 4* O recurso, restrito à matéria da divergência, é admissivel 
uma única vez. 
§ 5' O recurso de revisão poderá ser interposto pelo sujeito 
passivo ou pelo Representante Fiscal. 
5 6* Admitido o remo, o sujeito passivo ou o Representante 
Fiscal, conforme o caso, terão o prazo de 10 (dez) dia con-
tados da respectiva intimação, para apresentar contra-razões. 
5 7* O recurso de revisão será apreciado pelas Câmaras fiou:

Seção IV 
DO PEDIDO DE REFDRMA DE DECISÃO 

Art. 50. Cabe pedido de reforma da decisão contrária à Fa-
tenda Municipal, proferida em recurso ordinário. que: 
I -afastara  aplicação da legislação tributária por inconstitudo-
nalidade ou Ilegalidade; ou 
II - adotar interpretação da legislação tributária divergente da 
adotada pela jurisprudência firmada nos tribunais judiciários-
§ 1° O pedido de reforma, observado, no que couber, o dis-
posto no art. 42 desta lei, deverá ser formulado pelo Represen-
tante Fiscal no prazo de 30 (trinta) cruas, contados da data da 
intimação da decisão reformanda, e será dirigido ao Presidente 
do Conselho. 
52' O Presidente do Conselho determinará a intimação do su-
jeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

• 53' Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito 
passivo, o processo será distribuído na forma estabelecia no 
Regimento Interno e apreciado pelas Cámaras Reunidas. 
§ 4° O Secretário de Finanças poderá editar ato fixando o valor 
abaixo do qual não caberá o pedido de reforma. 

Titulo III 
DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
RSCAL 

Capítulo I 
DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTANCIA 

Art 51. O julgamento do processo em primeira instancia com-
pete a unidades da Secretaria Municipal de Finanças, na forma 
estabelecia por ato do Secretário Municipal de Finanças. 

Capitulo II 
DO CONSELHO MUNICIPAL Cf TRIBUTOS 

Art 52. Fica alado o Conselho Municipal de Tributos, órgão 
integrante da Secretaria Municipal de Finanças, composto por 
representantes da Prefeitura do Munidpio de São Paulo e dos 
contribuintes, com independência quanto à sua função de jul-
gamento. 
Art 53. Compete ao Conselho Munidpal de Tributos: 
I -julgar, em segunda instância administrativa, no ámbito dos 
trema administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, 
os mansos previstos no art. 41 desta lei. decorrentes de notifi-
cação de lançamento co de auto de infração 

c2— 
a adoção de medidas tendentes ao aprimoramento do Sistema 
Tributário do Municipiocupe  objetivem, principalmente, a jus-Ma ria 
tiça fiscal e a conciliação dos interesses dos contribuintrekonrc o A d mini 
os da Fazenda Municipal; 
Iii - elaborar e modificar seu Regimento Interno, submetendo-o 
à aprovação do Secretário Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Não compete ao Conselho Municipal de Tri-
butos afastar a aplicação da legislação tributáda por inconsti-
tudonafidade ou Ilegalidade.  
Art. 54.0 Conselho Municipal de Tributos compõe-se de: 
I - Presidência e Vice-Presidênda; 
II- Câmaras Reunidas; 
III - Câmaras Julgadoras Efetivas; 
IV- Câmaras Julgadoras Suplementam; 
V - Representação Fiscal; 	. 
VI - Secretaria do Conselho. 
Art 55.0 Conselho Municipal de Tributos será constituído por 
4 (quatro) Cantaras Julgadoras Efetivas, compostas, cada uma, 
Por 6 (seis) Conselheiros. sendo 3 (três) representantes da Pre-
feitura do Município de São Paulo e 3(ires) representantes dos 
contribuintes. 
5 1° Os representantes da Prefeitura do Municiplo de São 
Paulo serão nomeados pelo Prefeito, dentre servidores efe-
tivos, integrantes das carreiras de Inspetor Fiscal e de Procu-
rador do Município, indicados, respectivamente, pelos Secretá-
rios Municipais de Finanças e dos Negócios Jurídicos. 
§ 2° O número de Procuradora do Município correspondei a 
1/3 (um terço) do número total de Conselheiros representantes 
da Prefeitura. 
5 3' Os representantes dos contribuintes, portadores de di-
ploma de título universitário, com notório conhecimento em 
matéria tributária, indicados por entidades representativas de 
categoria econômica ou profissional, serão nomeados pelo Pre-
feito, na forma do regulamento. 
§ 4° O Prefeko nomeará, também, na forma dos 55 1°, 2° e 3" 
deste artigo, 1 (um) suplente para cada membro do Conselho, 
a fim de substitui-los em seus impedimentos. 

§ 5° Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos, 
podendo ser reconduzidos. 
§6' O Conselho Munidpal de Tributos compõe-se de acordo 
com o organograma constante do Anexo I, parte integrante 
desta lei 
Art 56. Quando a necessidade do serviço exigir, o Secretário 
Municipal de Finanças poderá autorizar a instalação de Câ-
maras Julgadoras Suplementares, até o máximo de 2 (duas). 
observando-se as regas fixadas no art. 55 desta lei 
§1' As Câmaras Julgadores Suplementares serão instaladas 
mediante a convocação dos membros suplentes das Câmaras 
Julgadoras Efetivas respeitados, na escolha de seu Presidente, 
o disposto no art 60 desta lei. 
§2' Os cargos em comissão das Câmaras Julgadoras Solde- 

. 

mentires somente poderão ser providos durante o seu efetivo 
funcionamento. 
Art 57. Perderá a vaga no Conselho o membro que deixar de 
tomar posse no prazo de 30 (trina) dias, contados da publi-
cação da respectiva nomeação no Diário Ofidal da Cidade. 
Art 58. Perderá o mandato o Conselheiro que: 
I - no exercido de suas funções, proceder com dolo ou fraude, 
praticar qualquer ato de favorecimento ou deixar de cumprir as 
disposições legais e regimentais a de cometidas,- 
li. receber quaisquer beneficia indevidos em função de seu 
mandato; 
III - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, o exame e o 
julgamento de processos; 
IV - faltar a mais de M(tres) sessões consecutivas ou 10 (dez) 
alternadas, no mesmó'exercido, salvo por motivo de doença, 
afastamento, férias Pu licença. 
Art 59. Verificada qualquer das hipóteses previstas nos are-
57 e 58 desta lei, o Prefeito preencherá a vaga, designando, na 
forma do art. 55, novo membro que exercerá o mandato pelo 
tempo restante ao do Conselheiro subsdtuido. 

Capítulo 
DA PRESIDÊNCIA E VICE-PRENUNCIA 

Art. 60. O Preffidente e o Vice-Presidente do Conselho Mal-
dpal de Tributos, bem como os Presidentes e Vice-Presidentes 
das Câmaras !regadoras, serão designados dentre os Conse-
lheiros representantes da Municipalidade. 
§1' As 1° e 2' Ornaras Julgadoras Efetivas serão presididas 
pelo Presidente e Vice-Presidente do Conselho, respectiva-
mente.' 
5 2' Os Presidentes das Ornaras Julgadoras terão o voto de 
desempate nos julgamentos, quando for o caso. 
§3' AS demais atribuições do Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho serão definidas no Regimento interno. 

Capitulo IV 	' 
DAS CÂMARAS REUNIDAS 

Art. 61. As Câmaras Reunidas, constituídas pelo agrupamento 
das Câmaras Julgadoras, realizarão sessões com a presença 
minima de 213 (dois terços) dos Conselheiros e deliberarão por 
maioria de votos. 
§1° Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá 
solicitar vista dos autos, uma única vez, pelo prazo máximo de 
5 (cinco) dias. 
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§ 2' Na hipótese de mais de um Conselheiro solicitar vista, a 
todos serão fornecidas cópias dos autos ou dos documentos 
solicitados, cujo original será mantido na Secretaria, correndo 
para todos o prazo previsto no § 1' deste artigo. 

300 pedido de vista será admitido somente na primeira 
sessão de julgamento. 
Art. 62. As sessões das Câmaras Reunidas serão presididas 
pelo Presidente do Conselho, que proferirá, além do voto 
comum, .o voto de desempate. 
Parágrafo único. Na ausênda do Presidente do Conselho, as 
funções serão exercidas pelo Vice-Presidente. 

Capitulo V 
DAS CÂMARAS JULGADORAS EFETIVAS E SUPLEMENTARES 

Art. 63. As sessões das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suple-
mentares serão realizadas com a presença mínima de 2/3 (dois 
terços) dos Conselheiros que as constituem e suas dedsões to-
marias por maioria de votos, cabendo ao seu Presidente pro-
ferir, quando for o caso, além do voto de Conselheiro, o voto 
de desempate. 
§ 1° Na sessão de julgamento, qualquer Conselheiro poderá 
solicitar vista dos autos, uma única vez, peio prazo máximo de 
5 (cinco) dias ou a realização de diligências que entenda ne-
cessárias. 
§ r Na hipótese de mais de um Conselheiro solicitar vista, a 
todos serão fornecidas cópias dos autos atidos documentos 
solicitados, cujo original será mantido na Secretaria, correndo 
para todos o prazo previsto no § 1° deste artigo. 
§ O pedido de vista será admitido somente na primeira 
sessão de julgamento. 
Art. 64.0 voto do relatar, subscrito pela maioria dos Conse-
lheiros, terá força de decisão. 
Parágrafo único. Sempre que a maioria assim entender, o jul-
gado poderá ser redigido à parte. 
Art. 65. Vencido o relator, designará o Presidente um dos Con-
selheiros, cujo voto tenha sido vencedor, para redigir o jul-
gado, o qual será apresentado à Mesa, até a segunda sessão 
imediata, para conferência e assinatura. 
Art. 66. Os Conselheiros vencidos nas votações assinarão o jul-
gado com essa declaração, podendo aduzir os motivos da sua 
discordância. 

Capitulo VI 
DA REPRESENTAÇÃO FISCAL 

Art. 67. A Representação Fiscal, Órgão subordinado ao Seae• 
tildo Municipal de Finanças, tem por atribuições: 	- 
I - defender os interesses do Munidpio no processo ackninistra-
tivo fiscal; 
II-  solicitar diligências para saneamento ou aperfeiçoamento 
da instrução do processo, quando necessário; 
111- contra-arrazoar o recurso interposto pelo sujeito passivo; 
IV- interpor recurso especial; 
V - apresentar pedido de reforma, de conformidade com o pre- 
visto nesta lei. - 
Art á. Junto a cada Carokra Julgadora haverá um Represen-
tante Fiscal designado dentre os integrantes da carreira de ins-
petor Fiscal 
§ 1 Aos Representantes Fiscais .adka-se o disposto nos §§ 4° 
e 5° do art. 55 e nos arts. 56, S7,58 e 59, todos desta lei. 
§ r O Chefe da Representação Fiscal poderá atuar nas Câ-
maras Julgadoras. 
§ 3' A subordinação administrativa e. distribuição pelas Câ-
maras dos Representantes Fiscais serão disciplinadas no Regi- • 
mento Interno. 

• 	• 
Capítulo VII 
DA SECRETARIA DO CONSELHO 

Art. 69.0 Conselho terá uma Secretaria para executar os ser-
viços administrativos e os trabalhos de expediente, cuja estru- • 
tura e atribuições serão fixadas pelo Regimento interno. 
Art. 70. Hrom criados os cargos de provimento em comissão 
do Conselho Municipal de Tributos com as denominações, lo-
tações, referências de vencimento, quantidades e formas de 
provimento constantes do Anexo 11, Tabela "A", integrante 
desta lei. 

Capítulo VIII 
DAS GRATIFICAÇÕES 

Art. 71. Os Conselheiros representantes dos contribuintes Per-
ceberão uma gratificação correspondente a 10% (dez por 
cento) da Referênda DAS-15, por sessão a que comparecerem, 
até o máximo de 10 (dez) por mês. 
Art. 72. Os integrantes da carreira de inspetor Fiscal que 
vierem a ocupar os cargos de Presidente do Conselho Muni-
cipal de Tributos, Referência DAS-15, ou de Vice-Presidente, 
Referência DAS-14, além das vantagens relativas a esses 
cargos, farão jus a percepção da Gratificação de Produtividade 
Fiscal correspondente à dos cargos de Referências PFC-04 e 
PFC-03, respectivamente. 

Título IV 	 Maria J 
DA CONSULTA Técnico Admi 

Art. 73.0 sujeito passivo da obrigação tributária, bem como as 
entidades representativas de categorias econômicas ou profis-
sionais, poderão formular consulta sobre dispositivos da legis-
lação tributária, aplicáveis a fato detemilnado. 
Art. 74. A consulta devera ser apresentada por escrito à uni-
dade da Secretaria Municipal de Finanças incumbida de admi-
nistrar o tributo sobre o qual versa. 
Art. 75. A consulta não suspende o•prazo para recolhimento do 
tributo, antes ou depois de sua 'apresentação, nem o prazo 
para o cumprimento de obrigações acessórias a que esteja su-
jeito o consciente. 
Art. 76. A consulta será arquivada de piano, quando: 
1- não armprir os requisitos da lei; 	• 
II- formulada por quem houver sido intimado a cumpdr obri-
gação relativa ao fato objeto da consulta; 
III - formulada depois de iniciado o procedimento fiscal contra 
o consciente; 
IV - o fato Já houver sido objeto de decisão anterior, proferida 
em consulta ou litígio em que tenha sido parte o ccrnsulente; 
V - o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de 
lei ou disciplinado em ato normativo, pubikado antes de sua 
apresentação; • 
VI - não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se 
referir ou não contiver os elementos necessários a sua solução, 
salvo se a inexatidão ou omissão for escusável; a critério da 
autoridade consultada. 
Parágrafo único. Compete á autoridade consultada declarar a 
ineficácia da consulta. 
Aro 77. A analise da consulta e sua resposta serão realizadas 
por unidades da Secretaria Municipal de Finanças, na forma 
estabelecida por ato do titular dessa pasta. 
AN. 78. Em caso de contradição, omissão ou obscuridade da 
resposta à consulta, cabe um único pedido de esclarecimento, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 
ciência. 

1° O pedido de que trata este artigo, (Erigido à autoridade 
consultada, devera conter indicação precisa da contradição, 
omissão ou obscuridade apontada. 

2' Na ausência da indução a que se refere o § 10 deste ar-
tigo ou quando não ocorrer contradição, omissão ou obscuri-
dade, o pedido será liminarmente rejeitado pela autoridade 
consultada. 
Titulo V 
DOS OEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 

Art 79.0 processo administrativo fiscal não decorrente de no-
tificação de lançamento, auto de infração ou consulta, relativo 
a tributos administrados pelas unidades da Secretaria Muni- • 
cipal de Finanças, reger-se-á pelas normas contidas neste Tí-
tulo, aplicando-se subsidiariamente o disposto nos demais Tí-
tulos desta lei, na ausência de legislação específica. 
Parágrafo único. Compreendem-se no disposto neste artigo,. 
dentre outros, os processos relativos a pedidos de reconheci-
mento de imunidade, concessão de isenção, pedidos de parce-
lamento de débitos, pedidos de restituição de tributos ou 
muitas, denikida espontânea de débitos fiscais não declarados 
na forma da legislação específica, enquadramento em regimes 
especiais, regimes de estimativa, regime de mianempresa e o 
enquadramento e desenquadramento como sociedade de pro-
fissionais. 
Art. 80. O julgamento do processo compete a unidades da Se-
cretaria Municipal de Finanças, na forma estabelecida por ato 
do Secretário Municipal de Finanças. 
Art 81. Qualquer pessoa que tiver conhecimento de atos ou 
fatos que considere infração á legislação tributaria poderá 
apresentar denúncia para resguardar interesses da Fazenda 
Municipal 
Parágrafo único. A Administração Tributada deverá manter M-
OI° quanto à Identificação do denunciante, quando assim soli-
citado, e poderá deixar de executar procedimentos fiscais e ad-
ministrativos fundamentados na denúncia quando, isolada ou 
cumuiadvamente: 
I - a denúncia for anónima; 	 • 
II - não for possivel identificar com absoluta segurança o con-
tribuinte supostamente infrator: 
III - for genérica ou vaga em relação à infração supostamente 
cometida; 
IV - não estiver acompanhada de lixados de autoria e de com-
provação da prática da infração; 
V - referir-se a operação de valor monetário indefinido ou re-
duzido, assim conceituada aquela que resulte em supressão de 
imposto de valor estimado inferior ao estabelecido por ato do 
Secretário Municipal de Finanças. 

Titulo VI 
DISPOSIÇÕES FINAJS 

Art. 82. O Conselho Municipal de Tributos elaborará se subme-
terá á consideração do Secretario Municipal de Finanças, 
dentro de 30 (trinta) dias, contados da data de sua instalação, 
Regimento interno para regular as atribuições do Presidente, 
Vice-Presidente e demais membros, as atribuições dos Repre-
sentantes Fiscais e de sua Chefia, os Serviços da Secretaria, a 
ordem dos trabalhos nas sessões e tudo o mais que respeite à 
sua economia interna e ao seu funcionamento. 
Art. 83. O Conselho Municipal de Tributos não reexaminara os 
casos definitivamente deddidos de conformidade com a siste-
mática anterior a esta lei. 
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Primeira Segunda 'Terceira Queda Primeira Segunda 
Câmara Câmara Câmara Câmara Câmara Câmara 

• Julgadora Julgadora Julgadora Julgadora Julgadora Julgadora 
• Efetiva Efetiva Efetiva Efetiva Suplementar Suplementar 

CONSELHO 
MUNICIPAL DE 

TRIBUTOS 

Presidência. 

Representação Fiscal 

Vice-Prealdêncla.  

Câmaras Reunidas 

Secretaria do Conselho 

Art 84. Até o efetivo funcionamento do Conselho Municipal de 
Tributos, os recursos contra decisões de primeira instância 
serão Interpostos e julgados na forma da legislação anterior. 
Parágrafo único. A partir do efetivo funcionamento do Con-
selho Municipal de Tributos, os recursos de que trata o 
"capur deste artigo, ainda não definitivamente decididos, de-
verão ser encaminhados ao referido órgão, onde serão distri-
buídos e julgados na fome do Regimento Interno. 
Art 85. Ficam criados os cargos de provimento em comissão, 
com as denominações, lotações, referências de vencimento, 
quantidades e formas de provimento constantes do Mexo II, 
Tabela "Ir, integrante desta lei, destinados às unidades da Se-
cretaria Municipal de Finanças. 
Art. 86. As unidades da Secretaria Municipal de Finanças de 
que tratam os arts. 51,71 e 80 desta lei deverão ser chefiadas 
por servidor da carreira de Inspetor Fiscal. 
Art 87. Ficam incluídos no Quadro dos Profissionais da Admi-
nistração - QPA e no Quadro dos Profissionais da Fiscalização - 
QPF, da Prefeitura do Munidpio de São Paulo, os cargos em 
comissão constantes do Anexo II, Tabelas "A" e 13', desta lei, 
de denominações pão correspondentes às existentes nos qua-
dros competentes, que passam a integrar, respectivamente, o 
Anexo 11, Tabela A - Cargos de Provimento em Comissão - 
Grupo 5, da Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, e o Anexo 1, 
Tabela °Ir • Cargos de Provimento em Comissão • Grupo 3, da 
Lei n• 12.477, de 22 de setembro de 1997, com as denomina- 

ções, referências de vencimento e formiPtki 
cadas. 	 N° 1"Xe 
art. 88. As despesas com a execução~ • 
conta das dotações orçamentárias próprias, supie 
necessário.  
Art. 89. Esta lei entrará em vigor na datictiA.949 
produzindo efeitos em relação ao dispotto: 	 ta o-RF 10.940 
1- no art. 33, a partir da data de sua regulamentação pelo Exe-
cutivo; 
II - nos artigos que tratam do Conselho Munldpal de Tributos, 

. a partir da data de sua regulamentação pelo Executivo, de-
vendo, até o efetivo fundonamento do Conselho, ser obser-
vado o disposto no art. 84. 

Art. 90. Ficam revogados os arts. 2°, 10 e 11 da Lei n°8.809, 
de 31 de outubro de 1978, o art. 4° da Lei n°9.121, de 14 de 
outubro de 1980, a Lei n° 10.200, de 4 de dezembro de 1986, 
a Lei n°12.962, de 27 de dezembro de 19994 e a Lel n°13.602. 
de 12 de junho de 2003. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de de-
zembro de 2005, 452° da fundação de São Paulo. 
JOSE SERRA, PREFEITO 

• Publicada na Secretaria do Governo Munidpal, em 12 de de-
zembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal 

ento Md' 

Anexo I Integrante da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005 .. 

• Composição do Conselho Municipal de Tributos (artigo 55 ;  § 60) 

ORGANOGRAMA 
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Mari o 
Técnico Admini 

1 ve ra 
o-RF 10.940 

Anexo II Integrante da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005 . 

Tabela "A" ,— Cargos de Provimento em Comissão do Conselho Municipal de Tributos (artigo 70)* 

DENOMINAÇÃO/ 

. 	LOTAÇÃO 

REF. 
• PARTE 

TABELA 

. 

QUANTIDADE 

- 

FORMA DE PROVIMENTO 

- 
LPresidente de Conselho 
— do Conselho Municipal de 
Tributos 

DAS-15 • PP-I 
. 

1 . Livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, dentre Integrantes das 
carreiras de Inspetor Fiscal ou de 
Procurador do MunicipiO. - 

Vice-Presidente de Conselho 
— do Conselho Municipal de 
Tributos 

DAS-14 

• 

PP-I 1 Livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, dentre integrantes das 
carreiras de Inspetor Fiscal ou de 
Procurador do Município. 

Chefe 	de 	Representação 
Fiscal 
- da Representação Fiscal 
do Conselho Municipal de 
Tributos 

PFC-03 

- 

PP-I 1 	• Livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, dentre integrantes da car-
mira de Inspetor Fiscal. . 
. 	• 

Conselheiro Julgador 
- 	Primeira Câmara Julga- 

dom Efetiva (2) 	• 
• Segunda Câmara Julga-

dora Efetiva (2) 
- 	Terceira Câmara Julga- 

dora Efetiva (2) 
- 	Quarta Câmara Julgado- 

ra Efetiva (2) 
• - 	Primeira Câmara Julga- 

dora Suplementar (2) 
, - Segunda Câmara Julga- 

• dona Suplementar (2) 
do Conselho Municipal de 
Tributos 

PFC-02 •PP-I 
• 

12 Livre provimento em comissão peio 
Prefeito, dentre Integrantes da car-
mira de Inspetor Fiscal. " 

' 

• 
Conselheiro Julgador 
- 	Primeira Câmara Julga- 

dom Efetiva (1) 
• Segunda Câmara Julga- 

' dora Efetiva (1) 	• 
- 	Terceira Câmara Julga- 

dora Efetiva (1) 
- 	Quarta Câmara Julgado- 

ra Efetiva (1) • 
Primeira Câmara Julga-
dom Suplementar (1) 

- 	Segunda Câmara Julga- 
dora Suplementar (1) 

do Conselho Municipal de 
Tributos 

DAS-12 
, 

PP-I 

. 

' 

. 

6 

• 

Livre provimento em comissão pelo Pra-
feito, dentre Integrantes da carreira de 
Procurador do Municipio. . 

• 
Representante %mit 
- 	Primeira Câmara Julga- 

dora Efetiva (1) 
- 	Segunda Câmara Julga= 

dora Efetiva (1) 
- 	Terceira Câmara Julga- 

dom Efetiva (1) 
- 	Quarta Câmara Julgado- 

ra Efetiva,(1) 
- 	Primeira 'Câmara Julga- 

dora Suplementar (1) 
- 	Segunda Câmara Julga- 

dora Suplementar (1) 
do Conselho Municipal de 
Tributos 

PFC-02 
• 

• 

6 Livre provimento em comissão peio Pre-
feito, dentre Integrantes da carreira de 
Inspetor Fiscal. . 

• . 

• 
. 

• 
• 
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FOIX 	(2)J 	C,0 rrr- 

hl c' Ua.._ "n .. "-57:5-----74  47  1.5  
O funcioná lo 

• 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão de Unidades da Secretaria Municipal 

de Finanças (artigo 15) 
Merfa,J,4

Oliveira  
Técnico Aaml 	vo-RF 10.940 

• DENOMINAÇÃO! . 

LOTAÇÃO 
REF. 

PARTE 

TABELA 
QUANTIDADE 

.. 	, 
'. FORMA DE PROVIMENTO 

Diretor de Divisão 
- do Gabinete do Secretário 
Municipal de Finanças 

PFC-02 PP-I 2 Livre provimento em comia-
são pelo Prefeitor dentre 
Integrantes da carreira de 
Inspetor Fiscal'. ' 

Chefe de Subdhisão 
• do Gabinete do Secretário 

• Municipal de Finanças 

PFC-01 

• 

PP-I 
' 

5 
. 

• 

Livre provimento em comia-
são pelo Prefeito, dentre '  
integrantes da carreira • de 
Inspetor Fiscal. 

Assistente Técnico 
- do Gabinete do Secretário 
Municipal de Finanças 

PFC-01 
• 

PP- I 5 Livre provimento em comia-
são pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira dr, 
Inspetor Fiscal. 

Assistente Administrativo 
- do Gabinete do Secretário 
Municipal de Finanças 

DAI-6 	• PP-I 7 Livre provimento em comia-
são pelo Prefeito, dentre 
servidores municipais. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

o ê3.3 Foltpcn 	 »d°  
Ne l'41 	 20 	 
O funci na Ia_ Câmara Municipal de São Paulo 

Mar a 
Técnico Adml 	i vo-RF 10.940 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14168 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.168 09/06/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui e dispõe sobre o parcelamento de multas de trânsito na cidade de São Paulo, e dá 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 783/2005 (ver documento) 

Autor(es): Adilson Amadeu 
Regulamentação: Decreto no 47.660/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/8/2013 
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dr„ Foi an°  

N° 
O funcioná 

Ma a 	Oliveira 
Técnico Admitrativ0.RF 10.940 

LEI N 0  14.168, DE 9 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  783/05, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 
Institui e dispõe sobre o parcelamento de multas de trânsito na cidade de São Paulo e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Este parcelamento abrangerá apenas os veículos registrados na 
cidade de São Paulo. 
Art. 20  Este parcelamento será facultado ao proprietário de veículo sobre o qual 
incidam multas de trânsito de competência municipal, que se enquadrem nas situações 
previstas na Lei Federal n0  9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), e com o 
parcelamento do valor devido em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas. 
Parágrafo único. As parcelas deverão ser reajustadas mensalmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou na sua ausência, pelo menor índice oficial adotado 
pelo Executivo municipal. 
Art. 3 0  O parcelamento a que se refere o artigo anterior abrange as infrações 
cometidas ou recebidas até a data de publicação desse benefício, não contemplando 
nesta lei as infrações cometidas ou recebidas posteriormente. 
Parágrafo único. A abrangência desse parcelamento será exclusivamente para as 
infrações municipais de trânsito, ficando prejudicado qualquer outro débito constante 
no prontuário do veículo, que deverá ser liquidado no momento da efetivação 
administrativa desse benefício. 
Art. 4° O acordo será lavrado em termo específico, a ser levado a efeito pelo Poder 
Municipal competente, no qual incumbe a concessão, controle e administração do 
parcelamento, bem como as adequações sistêmicas que forem necessárias (PRODAM). 
Art. 5° Caberá exclusivamente ao proprietário do veículo ou ao seu representante na 
forma da lei, o pedido do parcelamento do débito. 
Art. 6° A formalização de termo específico de parcelamento impossibilitará a 
transferência de propriedade do veículo, enquanto não saldada a integralidade do 
débito parcelado remanescente. 
Art. 7° O número de parcelas será determinado considerando-se o valor do débito, 
sendo que o valor mínimo de cada uma delas não poderá ser inferior a R$ 50,00 
(cinqüenta reais). 
Art. 8° O parcelamento do débito acordado ficará automaticamente rescindido em caso 
de inadimplência de qualquer parcela, ensejando o vencimento automático antecipado 
da dívida e a vinculação do saldo devedor ao registro do licenciamento do veículo e 
posteriormente a sua execução pela via judicial, a critério da entidade de trânsito. 
Art. 90  As multas de trânsito que se encontram em qualquer fase recursal não poderão 
ser objeto de parcelamento. 	' 
Art. 10. O pedido de parcelamento referido nesta lei deverá ser realizado em até 90 
(noventa) dias, contados da data da sua publicação, abrangendo as infrações 
constantes no prontuário até este período, ficando terminantemente proibida sua 
prorrogação automática. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Folha n° 	 cio prps. 
N° 

Câmara Municipal de São Paulo O funclomb lo 

Ma ia J s 	e Olbtelra 

Base de dados : Iegis Técnico Adrnl Ivo-RF 10.940 

Pesquisa : 14470 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.470 10/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui e dispõe sobre o parcelamento administrativo de multas de trânsito na Cidade de São 

Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 11/2007 (ver documento) 

Autor(es): Adilson Amadeu 
Regulamentação: Decreto no 48.896/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/8/2013 
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Foltãn ed2c-',n 
N° 	' • 
O fundonár 

Mari 
Técnico Adm;n 

Olivelra 
ivo-RF 10.940 

LEI No 14.470, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 11/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 

Institui e dispõe sobre o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o parcelamento administrativo de multas de trânsito na cidade 
de São Paulo. 
Parágrafo único. O parcelamento de que trata o "caput" deste artigo abrangerá apenas 
os veículos licenciados no Município de São Paulo. 
Art. 2 0  Será facultado ao proprietário de veículo, sobre o qual incidam multas de 
trânsito de competência municipal, que se enquadrem nas situações previstas na Lei 
Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), o 
parcelamento do valor devido em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas. 

• 
Parágrafo único. As parcelas deverão ser reajustadas mensalmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou, na sua ausência, pelo menor índice oficial adotado 
pelo Executivo Municipal. 
Art. 30  O parcelamento abrange as infrações praticadas até a data da publicação desta 
lei, não sendo contempladas as infrações que vierem a ser cometidas posteriormente. 
Parágrafo único. O benefício compreende exclusivamente as multas municipais de 
trânsito, ficando excluído qualquer outro débito constante do prontuário do veículo, 
que deverá ser liquidado no momento da adesão ao acordo de parcelamento. 
Art. 40  O acordo será lavrado em termo específico a ser expedido pelo órgão 
competente, ao qual incumbirá a concessão, controle e administração do 
parcelamento, bem como as adequações sistêmicas que forem necessárias para sua 
efetivação. 
Art. 50  Caberá exclusivamente ao proprietário do veículo ou ao seu representante legal 
o pedido de parcelamento do débito. 
Art. 60  A formalização de termo específico de parcelamento impossibilitará a 
transferência de propriedade do veículo, enquanto não saldada a integralidade da 
dívida. 
Art. 70  O número de parcelas será determinado considerando-se o valor total do 
débito, sendo que o valor mínimo de cada uma delas não poderá ser inferior a R$ 

• 
50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 80  Para fins de licenciamento, o vencimento da última parcela não poderá 
ultrapassar o mês imediatamente anterior ao do licenciamento veicular anual, de 
acordo com o dígito final da placa do veículo. 
Art. 90  O acordo de parcelamento será automaticamente rescindido em caso de 
inadimplência de qualquer parcela, ensejando o vencimento automático e antecipado 
total da dívida e a vinculação do saldo devedor ao registro do licenciamento do veículo, 
bem como sua execução pela via judicial, a critério da entidade executiva de trânsito. 
Art. 10. As multas de trânsito que tenham sido objeto de impugnação ou recurso 
administrativo ainda pendentes de decisão não poderão ser objeto de parcelamento. 
Art. 11. O pedido de parcelamento referido nesta lei deverá ser efetuado no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação de sua regulamentação 
pelo Executivo, ficando terminantemente proibida sua prorrogação. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, em sua regulamentação, criar mecanismos que 
facilitem o ingresso do contribuinte ao programa, promovendo sua ampla divulgação 
nos canais institucionais do Município. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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FolW n° 3‘P 	do ocos. 
N° t :C537:25—je  20  1 C) 
O funcionerio 

Mari 	 ivelra 
Técnico Mim is tivo-RF 10.940 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2007. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 37293 

Total de referências : 1 

p oc, 

Page 1 odof 

FoOlfuncieCiné lo 	
de 20.1

ha no  

ON   

mana 
Técnico Admintatr 

O velra 
Vu-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 37.293 28/01/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Fixa atribuiçoes a Secretaria Municipal de Transportes; designa o Departamento de Operaçao 

do Sistema Viario - DSV para exercer as funçoes previstas no Codigo de Transito Brasileiro, e 
da outras providencias. 

[ _Quis ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/8/2013 
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FoRmn°  j3-9 	cfr,  rk ,"oc. 

C)fundonári 
. 	. 

DECRETO N237.293 , DE 27DE JANEIRO DE 1998 •t 	 ° OãcmcoAdmbi a csIRF10.9g0 
Fixa atribuições à Secretaria. Municipal 
de Tranaportes'

s 
 designa - cvDepartamento.. de 

Operação do . Sistema 	 DEV.para 
,exercer as funções_previstaa no Cõdigo de . 	. 
Transito Brasileiro, e dá outras provi-
dências. 

	

- 	- 	• 	• 	.• 
CELSO PITTA,..Erefeito do Município de São. Paulo, meando 
.das atribuições que lbe.são conferidas pór lei, 
•CONOIDERANDO a.entrada em vigor,da.Lei Federal na 9.503, 
.de 23 de setembro de 1997C6digo de.TránsitO Brasi-
leiro; 	' 
'CONSIDERANDO os termos do artigo-30 da Constituição Fe-
deral, notadamente os seus incisos I e II, bem como as 
disposições contidas no artigo 179,'- incisos I . e IV, da 
Lei Organica Municipal, 

DECRETA: 

	

Art. 12. 	Ficam atribuídas à- 'Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, através do Departamento 
.de Operação do Sistema Viário DSV, órgão executivo. mu-
nicipal de trânsito, urbano e rodoviário, na área de 
circunscrição da Município. de São Paulo, as competên-
cias, prerrogativas e encargos previstos no Código de 
Transito Brasileiro. . • 

: Art. 22'- Cabe ao Diretor do Departamento 
de Operação do Sistema Viário - DSV exercer as competên-
cias,•prerrogativas e'encargos de autoridade executiva 
municipal de trânsito, mencionados no artigo anterior. 

Art. 32 - Compete, ainda, ao Departamento 
de Operação do Sistema Viário - DSV,'firmar contrato de 
prestação de Serviço exclusivamente com a. Companhia de 
Engenharia de .Tráfego - CET, credenciando-a para exer-
ce, dentre Outrat„ as atividades elencadas no artigo 

Código de Trânsito Brasileiro e, em especial, a 
prevista no inciso XII do referido dispositivo., 

Art. 4e - .Revogadas as disposições em 
contrário, este, decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a.22 de. janeiro de 
1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,-aos 27 de janeiro 
de 1998,-445R da fundação de São. Paulo.- 
CELSO PITTA; PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, . Secretárioldos Negócios Jurí-
dicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das. Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de,Trana-
portes' 
Publicado. na  Secretaria do Governo Municipal, em .27 d^ 
• janeiro de 1998. 	 • 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municr 
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N° 	  
O funcion 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 42297 

Total de referências : 1 

Técnico Adminis tivo-RF 10.940 

Título: DECRETO No 42.297 19/08/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispoe sobre as condiçoes para a 
cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de aparelhos eletronicos sobre infraçoes 
cometidas por motoristas condutores de veiculos automotores. 

[ Back ] 

1/1 
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Folha n° 
N° 

. O funcionária_ 

Mar a 	 veira 
Técnico Mirei 	vo-RF 10.940 

DECRETO No 42.297, DE 19 DE AGOSTO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições 
para a cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos 
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° - A Lei n 0  13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para a 
cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre 
infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores fica regulamentada 
nos termos deste decreto. 
Art. 2° - A Notificação de Autuação e de Imposição de Penalidade de Multa a quaisquer 
Infrações deTrânsito, expedida pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, em decorrência de autuação lavrada por 
infringência ao Código de Trânsito Brasileiro - CTB, com base em imagem do veículo 

• 

	

	registrada por aparelho eletrônico ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível para 
detecção de infrações, deverá ser acompanhada de: 
I - imagem do veículo infrator; 
II - dispositivo legal infringido. 

.Art. 3° - As infrações de que trata o artigo 2° são as seguintes: 
I - transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, medida por 
instrumento ou equipamento hábil, prevista no artigo 218 do Código de Trânsito Brasileiro; 
II - avançar o sinal vermelho do semáforo ou de parada obrigatória, prevista no artigo 208 
do CTB; 
III - transitar com o veículo na faixa ou pista da esquerda regulamentada como de 
circulação exclusiva para determinado tipo de veículo, prevista no artigo 184, inciso II do 
CTB. 
Parágrafo único - Demais infrações que venham a ser registradas com base em imagem 
também deverão atender aos requisitos previstos no artigo 2°. 
Art. 4° - Para as infrações previstas no artigo 3°, inciso I, a Notificação de Autuação e 
Imposição de Penalidade de Multa a Infração de Trânsito deverá também ser acompanhada 
de: 
I - indicação da velocidade regulamentada para o trecho da via onde foi detectada a 
infração, em km/h, nos termos do artigo 61 do CTB; 

411 	II - indicação da velocidade medida, em km/h; 
III - indicação da velocidade considerada para a aplicação da penalidade, em km/h, 
atendendo a legislação metrológica em vigor e os requisitos estabelecidos pelo CONTRAN; 
IV - indicação da classificação de utilização viária, nos termos do artigo 60 do CTB e 
estabelecida pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 
§ 1° - A velocidade considerada para efeito de aplicação de penalidade é a diferença entre a 
velocidade medida e o valor correspondente ao seu erro máximo admitido, todas expressas 
em km/h, conforme critérios estabelecidos pelo órgão máximo executivo de trânsito da 

'União. 
§ 2° - O erro máximo admitido deve respeitar a legislação metrológica em vigor. 
Art. 5° - Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria 
Municipal de Transportes, adotar as medidas necessárias para a implementação do disposto 
neste decreto no âmbito da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e da Companhia de 
Processamento de Dados do Município - PRODAM. 
Art. 6° - As notificações de que trata o artigo 2°, deste decreto são aquelas decorrentes de 
autuações lavradas a partir de 15 de julho de 2002. 
Art. 7° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
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Ma J 	 ra 
Técnico Adm str vo-RF 10.940 

em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de agosto de 2002, 4490  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de agosto de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 42422 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: DECRETO No 42.422 19/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui e regulamenta a fiscalizaçao eletronica e informatizada de posturas municipais, e da 

outras providencias. 

[ Back 
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Ma ia Jo 
Técnico Admi 

O pieira 
vo-RF 10.940 

DECRETO No 42.422, DE 19 DE SETEMBRO DE 2002 

Institui e regulamenta a fiscalização eletrônica e informatizada de posturas 
municipais e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que, na Cidade de São Paulo, em razão do vulto das atividades 
econômicas e da grande extensão territorial, os aspectos atinentes à ação fiscalizatória 
municipal assumem expressiva complexidade e, por esse motivo, estão permanentemente a 
demandar soluções criativas, inovadoras e eficazes; 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público modernizar e aprimorar os instrumentos de 
gestão, tendo como objetivo principal aumentar a eficiência e eficácia da atuação 
administrativa, e 
CONSIDERANDO que a utilização de meios tecnologicamente mais avançados é exigência do 
momento atual, impondo-se a adoção de procedimentos mais ágeis e seguros na 

• 

	

	
constatação de situações cuja administração e controle estejam afetos ao âmbito de 
competência municipal, 
DECRETA: 
Art. 1° - Fica instituída a fiscalização na modalidade eletrônica e informatizada para as 
diversas posturas no âmbito da Administração Municipal, que poderá realizá-la diretamente 
ou mediante terceirização dos serviços, precedida de licitação. 
Parágrafo único - Entende-se por fiscalização eletrônica aquela realizada por meio de 
aparelhos e métodos especiais, tais como, câmaras digitais, vídeos, sistemas de 
posicionamento geográfico, imagens de satélite, equipamentos computadorizados para 
emissão de documentos e outros meios tecnológicos similares. 
Art. 2° - Os autos de notificação, infração e multa, bem como outros instrumentos e 
documentos a serem utilizados na fiscalização eletrônica a que alude o artigo 1° deste 
decreto, deverão ser concebidos por portaria da Secretaria Municipal por eles responsável. 
§ 1° - Os autos mencionados no "caput" deste artigo deverão ser concebidos prevendo a 
sua utilização como instrumento de quitação das sanções pecuniárias eventualmente 
impostas. 
§ 2° - Deverão, obrigatoriamente, constar dos autos referidos no "caput" deste artigo, o 
dispositivo legal violado e a imagem captada da infração. 
§ 3° - As imagens captadas deverão ficar disponíveis aos técnicos da Prefeitura do Município 
de São Paulo, para exame e decisão quanto a recursos eventualmente interpostos contra a 

4111 	aplicação de penalidade. 
Art. 3° - Quando instrumentalizada por terceiros, a fiscalização eletrônica e informatizada 
não requererá, necessariamente, para tanto, a presença física de agente vistor ou outro 
técnico da fiscalização da Administração Municipal. 
Art. 4° - A Companhia de Processamento de Dados do Município de São Paulo - PRODAM 
deverá criar um Banco de Dados, com a finalidade de registro e respectivo arquivo de 
imagens captadas nas vias e logradouros municipais, leitos carroçáveis e não carroçáveis, 
muros e demais pontos, para a constatação de seu estado de conservação, segurança e do 
não cumprimento das posturas municipais. 
§ 1° - Mediante solicitação, contendo justificativa aceita pela Administração Municipal, e 
pagamento do respectivo preço público, qualquer interessado poderá ter acesso às 
informações contidas no Banco de Dados aludido no "caput" deste artigo. 
§ 2° - Qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal poderá, mediante 
justificativa, consultar o Banco de Dados referido no "caput" deste artigo. 
Art. 5° - Os recursos relativos aos autos de infração, de notificação e de multa seguirão os 
procedimentos previstos na legislação específica, sendo analisados com base nas 
considerações apresentadas pelo infrator recorrente, comparadas com os dados arquivados 
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no Banco de Dados competente. 
Art. 6 0  - Todos os órgãos e entidades da Administração Municipal, Direta ou Indireta, 
disponibilizarão, mediante requisição da unidade municipal interessada, os dados 
necessários à efetivação da ação fiscalizatória devida. 
Art. 7 0  - Na fiscalização instrumentalizada por terceiros, a codificação necessária e 
específica a ser inserida nos autos de notificação, infração e multa será definida, de forma 
conjunta, pela Secretaria Municipal interessada e pela Companhia de Processamento de 
Dados do Município de São Paulo - PRODAM. 
Art. 8 0- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de setembro de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras 

• 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 50895 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folh"n° 	
rt, 

). • 
O fust-tet....inário 

Técnico Admin tr 	o-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 50.895 01/10/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova o Regulamento do Processo Administrativo Fiscal. 

Revogação: Revoga o Decreto no 23.186/1986.; (ver documento) 
Revoga os arts. 70 a 20 do Decreto no 28.494/1990.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 31.134/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 33.934/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.776/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n°45.882/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 46.464/2005. (ver documento) 
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DECRETO No 50.895, DE lo DE OUTUBRO DE 2009 
Aprova o Regulamento do Processo Administrativo Fiscal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Processo Administrativo Fiscal. 
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto no 23.186, de 12 de dezembro de 1986; os artigos 7 0  a 20 do Decreto no 
28.494, de 9 de janeiro de 1990; os Decretos no 31.134, de 24 de janeiro de 1992; 
no 33.934, de 13 de janeiro de 1994; no 34.776, de 22 de dezembro de 1994; no 
45.882, de 6 de maio de 2005, e no 46.464, de 10 de outubro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de outubro de 2009, 4560  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças ' 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 50.895, 

de 1° de outubro de 2009 

Regulamento do Processo Administrativo Fiscal 

Índice Sistemático Artigos 

CAPÍTULO I - Disposições Preliminares 1° 

CAPÍTULO II - Medidas de Fiscalização e Formalização do 
Crédito Tributário 

SEÇÃO I — Medidas de Fiscalização 2° ao 14 

SEÇÃO II - Comunicação de Crime Contra a Ordem Tributária 15 ao 21 

SEÇÃO III — Formalização do Crédito Tributário 22 

SUBSEÇÃO I — Declaração Tributária 23 ao 26 

SUBSEÇÃO II — Notificação de Lançamento 27 

SUBSEÇÃO III —Auto de Infração 28 e 29 

SEÇÃO IV — Edital de Notificação 30 

SEÇÃO V — Incorreções e Omissões da Notificação de 
Lançamento e do Auto de Infração 

31 ao 34 

SEÇÃO VI - Programa de Acompanhamento da Regularidade 
Tributária 

35 ao 37 

SEÇÃO VII - Prerrogativas do Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal 

38 e 39 

CAPITULO III - Processo Administrativo Fiscal 

SEÇÃO I — Normas Gerais do Processo 

SUBSEÇÃO I — Atos e Termos Processuais 40 e 41 

SUBSEÇÃO II— Prazos 42 

SUBSEÇÃO III — Vista do Processo 43 

SUBSEÇÃO IV — Impedimentos 44 

SUBSEÇÃO V — Provas 45 ao 49 

SUBSEÇÃO VI— Decisões 50 ao 52 

SEÇÃO II — Disposições Comuns do Procedimento de Primeira 
e Segunda Instâncias 

53 ao 59 

SEÇÃO III — Procedimento de Primeira Instância 60 ao 64 

SEÇÃO IV — Procedimento de Segunda Instância 

SUBSEÇÃO I — Disposições Gerais 65 ao 68 

SUBSEÇÃO II— Recurso Ordinário 69 ao 72 

SUBSEÇÃO III — Recurso de Revisão 73 

SUBSEÇÃO IV — Pedido de Reforma de Decisão 74 

CAPITULO IV — Consulta 75 ao 80 
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CAPÍTULO V — Demais Processos Administrativos Fiscais 81 ao 87 

CAPITULO VI — Disposições Finais 88 ao 90 

Formulário anexo ao regulamento do PAF 

Procedimento de Verificação de Provas e Indícios de Ilícitos contra a Ordem 
Tributária 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0 . Este regulamento dispõe sobre as medidas de fiscalização, a formalização 
do crédito tributário, o processo administrativo fiscal decorrente de notificação de 
lançamento e auto de infração, o processo de consulta e demais processos 
administrativos fiscais, relativos a tributos administrados pela Secretaria Municipal 
de Finanças. 

CAPÍTULO II 
MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 20 . A fiscalização dos tributos municipais compete aos Auditores-Fiscais 
Tributários Municipais - AFTM da Subsecretaria da Receita Municipal, da Secretaria 
Municipal de Finanças que, no exercício de suas funções, devem obrigatoriamente 
exibir ao sujeito passivo sua identificação funcional e a ordem emanada de 
autoridade competente para a realização de procedimento fiscal ou diligência. 
Art. 30 . A fiscalização tem início com o primeiro ato de ofício, praticado por AFTM, 
tendente à apuração de obrigação tributária ou infração, cientificado o sujeito 
passivo. 
§ 1°. O sujeito passivo será cientificado por um dos seguintes meios: 
I - pessoalmente, ao próprio sujeito passivo, a seu representante, mandatário ou 
preposto; 
II - por via postal, com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido 
pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio; 
III - por meio eletrônico, conforme estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Finanças; 
IV - por edital, publicado no Diário Oficial da Cidade, quando improfícuo qualquer 
dos meios previstos nos incisos anteriores. 
§ 20 . Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III do § 1 0  deste artigo 
não estão sujeitos a ordem de preferência. 
§ 30 . O início da fiscalização exclui a espontaneidade do sujeito passivo e, 
independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações 
verificadas. 
§ 4°. O recolhimento do tributo após o início da fiscalização será aproveitado para 
os fins de quitação total ou parcial do crédito tributário, sem prejuízo das 
penalidades e demais acréscimos cabíveis. 
Art. 4°. Ficam os contribuintes dos tributos municipais, bem como os responsáveis 
tributários, obrigados a franquear acesso dos AFTM a quaisquer impressos, 
documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil 
ou fiscal. 
Art. 5 0 • Podem os AFTM examinar quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, 
declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços contratados pelos 
tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no "caput" deste artigo os tomadores ou 	o 

intermediários de serviços que, embora não estabelecidos neste Município, 
contratem com os contribuintes do Imposto devido no Município de São Paulo. 	o 

Art. 6 0 . Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização, a Administração 	a ai 
Tributária poderá exigir a adoção de instrumentos ou documentos especiais 	3 
necessários à perfeita apuração do tributo devido. 	 5" 
Art. 7°. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis 
tributários, tomadores ou intermediários de serviços, com a finalidade de 
comprovar infração à legislação tributária: 
I - documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 	 e • 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil 
ou fiscal; 
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II - equipamentos emissores de cupom fiscal - máquinas registradoras (ECF) que 
não atendam aos requisitos da legislação tributária; 
III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que 
possibilitem o registro ou o processamento de dados relativos à prestação de 
serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta. 
§ 1°. Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas 
descritos nos incisos I, II e III deste artigo se encontram em local ao qual a 
Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas 
buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar 
sua remoção sem anuência da Administração Tributária. 
§ 2°. Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma do artigo 11 
deste regulamento, com a indicação dos dispositivos da legislação em que se 
fundamenta, contendo descrição dos bens ou coisas apreendidos, a indicação do 
lugar onde ficarão depositados e do nome do depositário, se for o caso, a descrição 
clara e precisa do fato, além dos demais elementos pertinentes ao ato. 
Art. 8°. Quando os bens descritos no inciso I do artigo 7 0  deste regulamento 
necessitarem ficar retidos, a autoridade fiscal pode determinar, a pedido do 
interessado, que deles se extraia, total ou parcialmente, cópia autêntica, retendo os 
originais. 
Parágrafo único. A devolução dos bens apreendidos poderá ser feita quando, a 
Critério da Administração Tributária, não houver inconveniente para a comprovação 
da infração, deles extraindo, se caso, cópia autêntica e lavrando o respectivo 
termo. 
Art. 90 . A denúncia espontânea do extravio ou inutilização de livros e documentos 
fiscais somente elidirá a penalidade aplicável quando, sem prejuízo da observância 
do disposto no § 3 0  do artigo 3 0  deste regulamento e das demais prescrições legais 
e regulamentares, for instruída com a prova da publicação do anúncio da 
ocorrência, bem como com declaração dos tributos devidos no período abrangido 
pelos livros e documentos extraviados ou inutilizados. 
Parágrafo único. Poderá a Administração Tributária exigir a apresentação de 
documentos hábeis à perfeita identificação dos serviços prestados ou tomados, dos 
respectivos prestadores ou tomadores, bem como das circunstâncias de tempo e 
lugar da prestação ou da utilização de serviços de terceiros. 
Art. 10. Os AFTM quando, no exercício de suas funções, comparecerem ao 
estabelecimento do sujeito passivo, do tomador ou do intermediário do serviço, 
lavrarão, obrigatoriamente, termos circunstanciados de início e de conclusão do 
procedimento fiscal ou da diligência, nos quais consignarão o período fiscalizado, 
bem como as datas inicial e final da execução dos trabalhos, a relação dos livros e 
documentos exibidos, as conclusões a que chegarem, e tudo o mais que for de 
interesse para a fiscalização. 
Art. 11. Os termos decorrentes de atividade fiscalizatória serão lavrados, sempre 
que possível, em livro fiscal. 
Parágrafo único. Na falta de livros, será lavrado termo avulso, sendo 1 (uma) via 
entregue ao sujeito passivo, ficando a outra em poder da fiscalização, para ser 
anexada ao processo. 
Art. 12. As medidas de fiscalização e o lançamento poderão ser revistos, a qualquer 
momento, respeitado o disposto no parágrafo único do artigo 149 da Lei Federal no 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 
Art. 13. Não serão exigidos os créditos tributários apurados através de ação fiscal e 
correspondente a diferenças anuais de importância inferior a R$ 14,16 (quatorze 
reais e dezesseis centavos), somados tributo e multa, a valores originários. 
Parágrafo único. Observado o disposto no artigo 89 deste regulamento, a 
importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do artigo 2 0  
da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 14. A Administração Tributária não executará procedimento fiscal quando os 
custos claramente superem a expectativa do correspondente benefício tributário, na 
forma estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças. 

SEÇÃO II 
COMUNICAÇÃO DE CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTARIA 

Art. 15. Os AFTM, quando da apuração de obrigação tributária ou infração, sempre 
que constatarem situação que, em tese, possa configurar, também, crime contra a 
ordem tributária definido no artigo 1° ou 2° da Lei Federal no 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990, após a adoção das providências previstas na legislação 
específica disciplinadora do tributo, inclusive com a lavratura de autos de infração, 
se for o caso, deverão proceder à respectiva comunicação à chefia imediata, em 
expediente apartado e instruído, obrigatoriamente, com todos os documentos 
apreendidos. 
§ 1°. A comunicação será feita por meio do formulário Procedimento de Verificação 
de Provas e Indícios de Ilícitos contra a Ordem Tributária, conforme modelo anexo 
a este regulamento, em 2 (duas) vias, que terão a seguinte destinação: 
I - a ia  (primeira) via será encaminhada pela chefia imediata diretamente ao 
Departamento Fiscal, da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Munidpal 
dos Negócios Jurídicos, de acordo com o disposto no artigo 16 deste regulamento; 
II - a 2a (segunda) via será anexada ao processo de fiscalização. 
§ 2°. A 1a (primeira) via do formulário será instruída com: 
I - originais dos documentos probatórios a seguir especificados ou, quando isso for 
impossível, cópias autenticadas pelo funcionário que as juntou ao expediente: 
a) Auto de Infração e Intimação; 
b) demonstrativo do débito fiscal; 
c) Auto de Apreensão de Bens, quando for o caso; 
d) documentos fiscais ou outros documentos que tenham por finalidade comprovar 
a irregularidade atribuída ao contribuinte; 
e) contrato social ou estatuto e respectivas alterações do quadro societário, 
relativos aos 5 (cinco) anos anteriores à data da infração; 
II - qualificação contendo indicação de nome, endereço, números da cédula de 
identidade e da inscrição no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda, 
das pessoas físicas que possam: 
a) ter participado do provável delito; 
b) testemunhar sobre os fatos que deram causa à representação. 
Art. 16. A comunicação de que trata o § 1° do artigo 15 deste regulamento, para as 
condutas definidas no artigo 1° da Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, 
somente será encaminhada ao Departamento Fiscal, quando: 
I - após a constituição do crédito tributário, não for este pago integralmente nem 
apresentada impugnação; 
II - após o julgamento de primeira instância administrativa, mantida a exigência 
fiscal, total ou parcialmente, não for pago integralmente o crédito tributário nem 
apresentado o recurso cabível; 
III - após o julgamento de segunda instância administrativa, mantida a exigência 
fiscal, total ou parcialmente, não for pago integralmente o crédito tributário. 
Parágrafo único. Para os demais crimes contra a ordem tributária, inclusive o 
previsto no parágrafo único do artigo 1 0  da Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 
1990, a comunicação será imediata, sob pena de responsabilidade funcional e 
criminal. 
Art. 17. Quando insuficiente a instrução probatória, a chefia imediata, por iniciativa 
própria ou de seus superiores hierárquicos, ou o Departamento Fiscal, caso já lhe 
tenha sido encaminhada a comunicação a que se refere o § 1° do artigo 15 deste 
regulamento, determinará as providências necessárias para o saneamento do 
processo, fixando prazo compatível para seu atendimento. 
Art. 18. O Departamento Fiscal, ao receber a comunicação de que trata o § 1° do 
artigo 15 deste regulamento, deverá, uma vez constatada a existência de indícios 
de materialidade e autoria dos crimes contra a ordem tributária ou de outros crimes 
autônomos, formalizar a "notitia criminis" ao Ministério Público. 
Art. 19. No caso de pagamento efetuado pelo interessado, enquanto o processo 
estiver na Secretaria Municipal de Finanças, não se aplica o disposto no inciso 1 do 
§ 10  do artigo 15 deste regulamento, sendo os documentos arquivados na 
mencionada Secretaria. 
Art. 20. Os processos administrativo-fiscais de que trata esta seção serão 
identificados com tarja vermelha na capa. 
Art. 21. Os Titulares da Secretaria Municipal de Finanças e da Secretaria Municipal 
dos Negócios Jurídicos poderão expedir as instruções necessárias à fiel execução 
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desta seção, bem como adotar outras medidas cabíveis para atingir os seus 
Objetivos. 

SEÇÃO III 
FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art. 22. A exigência de crédito tributário será formalizada em declaração tributária, 
notificação de lançamento ou auto de infração, de acordo com a legislação de cada 
tributo. 

SUBSEÇÃO I 
DECLARAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 23. O sujeito passivo do Imposto, bem como os tomadores ou intermediários 
de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ficam sujeitos à apresentação 
de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico. 
Art. 24. Os créditos tributários constituídos pelo sujeito passivo por meio de 
declaração, não pagos ou pagos a menor, serão enviados para inscrição em dívida 
ativa do Município com os acréscimos legais devidos, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias contado a partir do encerramento do exercício civil a que se refere o 
crédito. 
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo às declarações 
não efetuadas mediante o uso de senha web ou certificado digital. 
Art. 25. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a 
menor, relativo às NF-e emitidas, será enviado para inscrição em dívida ativa do 
Município com os acréscimos legais devidos, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contado a partir do encerramento do exercício civil a que se refere o crédito. 
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo quando o 
recolhimento do Imposto for de responsabilidade do tomador de serviços. 
Art. 26. A Administração Tributária, encontrando créditos relativos a tributo 
constituído na forma dos artigos 24 e 25 deste regulamento, poderá efetuar 
cobrança amigável do valor apurado na declaração, previamente à inscrição em 
dívida ativa do Município. 

SUBSEÇÃO II 
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 

Art. 27. A notificação de lançamento será expedida pela unidade competente e 
conterá, obrigatoriamente: 
I - o nome do sujeito passivo e respectivo domicílio tributário; 
II - a identificação do imóvel a que se refere o lançamento, se for o caso; 
III - o valor do crédito tributário e, em sendo o caso, os elementos de cálculo do 
tributo; 
IV - a disposição legal relativa ao crédito tributário; 
V - a indicação das infrações e penalidades, bem como os seus valores; 
VI - o prazo para recolhimento do crédito tributário ou impugnação do lançamento; 
VII - a assinatura da autoridade administrativa competente. 
§ 1°. Prescinde da assinatura da autoridade administrativa a notificação de 
lançamento emitida por processo automatizado ou eletrônico. 
§ 20 . Considera-se regularmente notificado o sujeito passivo do lançamento a que 
se refere o "caput" deste artigo, com a entrega da notificação, pessoalmente, por 
meio eletrônico ou pelo correio, no local do imóvel, no caso de tributo imobiliário, 
ou no local declarado pelo sujeito passivo e constante dos cadastros fiscais, 
observada a legislação específica de cada tributo. 
§ 30 . A autoridade administrativa poderá recusar o domicílio eleito pelo sujeito 
passivo, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo. 
§ 40 . Considera-se pessoal a notificação efetuada ao sujeito passivo, a seus 
familiares, prepostos ou empregados. 
§ 50 • Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, 
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no 
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de 

entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos 
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da 
notificação, para os fins do disposto no § 7 0  deste artigo. 
§ 60 . Para todos os efeitos de direito, no caso do § 5 0  deste artigo e respeitadas as 
suas disposições, presume-se feita a notificação do lançamento e regularmente 
constituído o crédito tributário correspondente, 5 (cinco) dias após a entrega das 
notificações nas agências postais. 
§ 70 . A presunção referida no § 6 0  deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela 
comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivo 
perante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o § 5 0  deste artigo. 
§ 80 . Na impossibilidade de entrega da notificação na forma prevista neste artigo 
ou no caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lançamento far-se-á por 
edital, na forma do artigo 30 deste regulamento. 
§ 9°. Na hipótese de lançamento de ofício do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS devido pelo regime de estimativa ou cujo cálculo obedeça a regimes 
especiais concedidos pela Secretaria Municipal de Finanças, não se aplica o disposto 
nos §§ 5° ao 7° deste artigo. 

SUBSEÇÃO III 
AUTO DE INFRAÇÃO 

Art. 28. O auto de infração será lavrado por AFTM e deverá conter: 
I - o local, data e hora da lavratura; 
II - o relatório circunstanciado dos fatos que embasaram a autuação; 
III - o nome e endereço do autuado, identificação do imóvel, se for o caso, ou 
indicação do número de inscrição cadastral, se houver; 
IV - a descrição do fato que constitui a infração; 
V - a indicação expressa da disposição legal infringida e da penalidade aplicável; 
VI - a determinação da exigência e intimação ao autuado para cumpri-la ou 
impugná-la, no prazo de 30 (trinta) dias; 
VII - a assinatura do autuante, indicação de seu cargo ou função e registro 
funcional; ou certificação eletrônica, conforme estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Finanças; 
VIII - a ciência do autuado ou de seu representante legai, mandatário ou preposto 
por uma das formas previstas no artigo 29 deste regulamento. 
Parágrafo único. A assinatura do autuado ou de seu representante legal, 
mandatário ou preposto, ou certificação eletrônica, não constitui formalidade 
essencial à validade do auto de infração e não implicará confissão, nem sua falta ou 
recusa acarretará nulidade do auto ou agravamento da infração. 
Art. 29. O autuado será intimado da lavratura do auto de infração por um dos 
seguintes meios: 
I - pessoalmente, mediante entrega de cópia do auto de infração ao próprio 
autuado, a seu representante, mandatário ou preposto, contra assinatura-recibo 
datada no original ou menção da circunstância de que houve impossibilidade ou 
recusa de assinatura; 
II - por via postal, acompanhada de cópia do auto de infração, com aviso de 
recebimento, a ser datado, firmado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu 
domicílio; 
III - por meio eletrônico, conforme estabelecido peia Secretaria Municipal de 
Finanças; 
IV - por edital publicado no Diário Oficial da Cidade, na forma do artigo 30 deste 
regulamento, quando improfícuo qualquer dos meios previstos nos Incisos I, II e 
III, deste artigo. 
§ 10• Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III deste artigo não estão 
sujeitos a ordem de preferência. 
§ 20 . Quando o volume de emissão ou a característica dos autos de Infração 
justificar, a autoridade administrativa poderá determinar a intimação da lavratura 
de auto de infração por edital publicado no Diário Oficial da Cidade, sem a 
precedência da intimação prevista na forma dos Incisos I, II ou III, deste artigo. 

SEÇÃO IV 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

Art. 30. O edital de notificação ou intimação deverá conter: 
I - o nome do sujeito passivo, identificação do imóvel, se for o caso, ou indicação 
do número de inscrição cadastral, se houver; 
II - o valor do tributo e da multa exigidos, o período a que se referem, as 
disposições legais relativas à sua incidência e o prazo para pagamento, 
apresentação de impugnação ou pedido de parcelamento. 

SEÇÃO V 
INCORREÇÕES E OMISSÕES DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E DO AUTO DE 
INFRAÇÃO 

Art. 31. As incorreções, omissões ou inexatidões da notificação de lançamento e do 
auto de infração não os tornam nulos quando deles constem elementos suficientes 
para determinação do crédito tributário, caracterização da infração e identificação 
do autuado. 
Art. 32. Os erros existentes na notificação de lançamento e no auto de infração 
poderão ser corrigidos pela unidade responsável pelo lançamento ou pelo autuante, 
com anuência de seu superior imediato, enquanto não apresentada impugnação e 
não inscrito o crédito em dívida ativa, cientificando o sujeito passivo e devolvendo-
lhe o prazo para apresentação da impugnação, pagamento do débito fiscal com 
desconto previsto em lei ou parcelamento administrativo. 
Parágrafo único. Apresentada a impugnação ou inscrito o crédito em dívida ativa, as 
correções possíveis somente poderão ser efetuadas pelo órgão de julgamento ou 
por determinação deste. 
Art. 33. Estando o processo em fase de julgamento, os erros de fato ou de direito 
serão corrigidos pelo órgão de julgamento, de ofício ou em razão de impugnação ou 
recurso, não sendo causa de decretação de nulidade. 
§ 10. Nos casos de erros corrigidos de ofício, o sujeito passivo será cientificado, 
devolvendo-lhe o prazo para apresentação da impugnação, pagamento do débito 
fiscal com desconto previsto em lei ou parcelamento administrativo. 
§ 20. O órgão de julgamento mandará suprir as irregularidades existentes, quando 
não puder efetuar a correção de ofício. 
§ 30 . Quando, em exames posteriores e diligências, realizados no curso do 
processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões que resultem 
agravamento da exigência inicial, será lavrado auto de infração ou emitida 
notificação de lançamento complementar, devolvendo ao sujeito passivo o prazo 
para impugnação da matéria agravada. 
Art. 34. Nenhum auto de infração será retificado ou cancelado sem despacho da 
autoridade administrativa. 
Parágrafo único. O arquivamento do auto de infração será providenciado pela 
unidade competente, conforme dispuser a Secretaria Municipal de Finanças. 

SEÇÃO VI 
PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DA REGULARIDADE TRIBUTÁRIA 

Art. 35. Fica instituído o Programa de Acompanhamento da Regularidade Tributária 
- PART dos débitos de competência da Secretaria Municipal de Finanças, antes da 
sua inscrição na dívida ativa do Município. 
Art. 36. As atividades relativas ao PART serão desenvolvidas por AFTM junto ao 
sujeito passivo, mediante lavratura de termo específico, na forma estabelecida pela 
Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 37. O PART compreende: 
I - a comunicação ao sujeito passivo para, dentro do prazo estabelecido, não 
superior a 30 (trinta) dias, promover o pagamento espontâneo dos débitos 
tributários apurados pela Administração; 
II - a auditoria dos documentos de arrecadação de tributos municipais. 
§ 10 . O procedimento previsto no inciso I deste artigo não configura início da ação 
fiscal e será realizado uma única vez para cada débito identificado. 

§ 20 . Findo o prazo estabelecido na forma do inciso I deste artigo, a falta de 
recolhimento ou recolhimento a menor: 
I - dos débitos apurados pela Administração implicará a constituição do crédito 
tributário, com a aplicação das multas previstas em legislação específica; 
II - dos créditos tributários constituídos pelo sujeito passivo por meio de declaração 
ou Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e, não pagos ou pagos a menor, serão 
enviados para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais 
devidos. 

SEÇÃO VII 
PRERROGATIVAS DO AUDITOR-FISCAL TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

Art. 38. O titular de cargo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal - AFTM da 
Subsecretaria da Receita Municipal, no exercício de suas funções, terá livre acesso 
a qualquer órgão ou entidade pública ou empresa estatal, estabelecimento 
empresarial, de prestação de serviços, comercial, industrial, imobiliário, 
agropecuário e instituições financeiras para vistoriar imóveis ou examinar arquivos 
e equipamentos, eletrônicos ou não, documentos, livros, papéis, bancos de dados, 
com efeitos comerciais ou fiscais, e outros elementos que julgue necessários ao 
desenvolvimento da ação fiscal ou ao desempenho de suas atribuições, podendo 
fazer sua apreensão. 
§ 10 . O AFTM, dentro das suas áreas de competência e circunscrição, terá 
precedência sobre os demais setores da Administração. 
§ 20. Para desconsiderar ato ou negócio jurídico simulado que visem a reduzir o 
valor do tributo, a evitar ou postergar seu pagamento ou a ocultar os verdadeiros 
aspectos do fato gerador ou a real natureza dos elementos constitutivos da 
obrigação tributária, dever-se-á levar em conta, entre outras, a ocorrência de: 
I - falta de propósito negociai; ou 
II - abuso de forma. 
§ 30 . Considera-se indicativo de falta de propósito negociai a opção pela forma 
mais complexa ou mais onerosa, para os envolvidos, entre duas ou mais formas 
para a prática de determinado ato. 
§ 40 . Para o efeito do disposto no inciso II do § 2 0  deste artigo, considera-se abuso 
de forma a prática de ato ou negócio jurídico indireto que produza o mesmo 
resultado econômico do ato ou negócio jurídico dissimulado. 
Art. 39. Sem prejuízo dos direitos que a lei assegura aos servidores em geral, são 
prerrogativas do titular de cargo de AFTM, no exercício de suas funções: 
I - requisitar auxílio de força pública para o desempenho de suas funções, nos 
termos do artigo 200 da Lei Federal no 5.172, de 25 de outubro de 1966; 
II - permanecer em locais restritos ou estabelecimentos e livre acesso a quaisquer 
vias públicas ou particulares. 

CAPÍTULO III 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

SEÇÃO I 
NORMAS GERAIS DO PROCESSO 

SUBSEÇÃO I 
ATOS E TERMOS PROCESSUAIS 

Art. 40. Os atos e termos processuais conterão somente o indispensável à sua 
finalidade, sem espaço em branco e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não-
ressalvadas. 
Parágrafo único. Atendidos os requisitos de segurança e autenticidade, a Secretaria 
Municipal de Finanças poderá disciplinar a prática dos atos e termos processuais 
mediante utilização de meios eletrônicos. 
Art. 41. Os processos administrativos em que figure como parte ou interveniente 
pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos terão prioridade na 
tramitação de todos os atos e diligências em qualquer instância. 
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§ 1 0 . o interessado na obtenção desse benefício, juntando prova de sua idade, 
deverá requerê-lo à autoridade administrativa competente para decidir o feito, que 
determinará as providências a serem cumpridas. 
§ 20 . Concedida a prioridade, esta não cessará com a morte do beneficiado, 
estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, do companheiro ou da 
companheira, com união estável, com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

SUBSEÇÃO II 
PRAZOS 

Art. 42. Os prazos fixados neste regulamento serão contínuos, excluindo-se, na sua 
contagem, o dia de início e incluindo-se o de vencimento. 
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal 
na repartição em que corra o processo ou deva ser praticado o ato. 

SUBSEÇÃO III 
VISTA DO PROCESSO 

Art. 43. A unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças dará vista do 
auto de infração ou do processo fiscal ao contribuinte interessado, a seu 
representante legalmente habilitado, mandatário ou preposto, munido do 
respectivo instrumento comprobatório de legitimidade, na repartição fiscal em que 
se encontre. 
§ 1 0 . A vista, que independe de pedido escrito, será aberta por termo lavrado nos 
autos, subscrito pelo servidor competente e pelo interessado ou representante 
habilitado. 
§ 2°. O contribuinte poderá ter acesso ao despacho e sua fundamentação, por meio 
eletrônico, conforme estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças. 

SUBSEÇÃO IV 
IMPEDIMENTOS 

Art. 44. É vedado o exercício da função de julgamento, em qualquer instância, 
devendo a autoridade julgadora declarar-se impedida de ofício ou a requerimento, 
relativamente ao processo em que tenha: 
I - atuado no exercício da fiscalização direta do tributo ou como Representante 
Fiscal; 
II - atuado na qualidade de mandatário ou perito; 
III - interesse econômico ou financeiro, por si, por seu cônjuge ou por parente 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau; 
IV - vínculo, como sócio ou empregado, com a sociedade de advogados, 
contabilistas ou economistas, ou de empresa de assessoria fiscal ou tributária, a 
que esteja vinculado o mandatário constituído por quem figure como parte no 
processo. 
§ 1°. A parte interessada deverá arguir o impedimento, em petição devidamente 
fundamentada e instruída, na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos 
autos. 
§ 20 . O incidente será decidido preliminarmente, ouvindo-se o arguido, se 
necessário. 
§ 30 . A autoridade julgadora poderá declarar-se impedida por motivo de foro 
íntimo. 

SUBSEÇÃO V 
PROVAS 

Art. 45. A prova documental deverá ser apresentada na impugnação, a menos que: 
I - fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna por motivo 
de força maior; 
II - refira-se a fato ou a direito superveniente; 
III - destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 

Art. 46. A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à 
autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, 
fundamentadamente, a ocorrência de uma das condições previstas nos incisos do 
artigo 45 deste regulamento. 
Art. 47. Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados 
permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela 
autoridade julgadora de segunda instância. 
Art. 48. Os documentos que instruem o processo poderão ser restituídos, em 
qualquer fase, a requerimento do interessado, desde que a medida não prejudique 
a instrução e deles fique cópia autenticada no processo. 
Art. 49. Os órgãos julgadores determinarão, de ofício ou a requerimento do 
impugnante, a realização de diligências que entenderem necessárias, fixando prazo 
para tal, indeferindo as que considerarem prescindíveis, impraticáveis ou 
protelatórias. 
Parágrafo único. As diligências serão efetuadas por AFTM ou Agente de Apoio Fiscal, 
observadas as respectivas competências. 

SUBSEÇÃO VI 
DECISOES 

Art. 50. A fundamentação e a publicidade são requisitos essenciais do despacho 
decisório. 
§ 1°. A fundamentação do despacho somente será dispensada quando a decisão 
reportar-se a pareceres ou informações contidas nos autos, acolhendo-as de forma 
expressa. 
§ 2°. O despacho e sua fundamentação poderão ser disponibilizados por meio 
eletrônico, conforme estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 51. Encerram definitivamente a instância administrativa: 
I - o lançamento não impugnado no prazo regulamentar; 
II - as decisões de ia  instância passadas em julgado, observado o disposto no 
artigo 64 deste regulamento; 
III - as decisões proferidas pelo Conselho Municipal de Tributos da Secretaria 
Municipal de Finanças, em grau de recurso, passadas em julgado, observado o 
disposto no § 3 0  do artigo 72 deste regulamento; 
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do artigo 59 deste 
regulamento. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, o crédito tributário será 
inscrito na dívida ativa do Município. 
Art. 52. Considera-se intimado o sujeito passivo, alternativamente: 
I - com a publicação do extrato da decisão no Diário Oficial da Cidade; 
II - com o recebimento de cópia da decisão, por via postal com aviso de 
recebimento, a ser datado, firmado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu 
domicilio; 
III - pessoalmente, mediante entrega de cópia da decisão ao sujeito passivo, a seu 
representante legal, mandatário ou preposto, contra assinatura datada no 
expediente em que foi prolatada a decisão; 
IV - por meio eletrônico, conforme estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Finanças. 

SEÇÃO II 
DISPOSIÇÕES COMUNS DO PROCEDIMENTO DE PRIMEIRA E SEGUNDA 
INSTÂNCIAS 

Art. 53. A preparação do processo compete às unidades da Secretaria Municipal de 
Finanças, na forma estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças. 
Art. 54. As impugnações e recursos tempestivamente interpostos suspendem a 
exigibilidade do crédito tributário. f O 
§ 1 0 . Não serão conhecidos as impugnações ou recursos interpostos fora dos prazos
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estabelecidos neste regulamento, podendo qualquer autoridade julgadora denegar:11 ã 
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§ 20 . Não cabe qualquer recurso do despacho denegatório de seguimento de 
impugnação ou recurso interpostos intempestivamente, ressalvado um único pedido 
de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data da intimação da 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora e que verse exclusivamente sobre 
ausência ou inexistência de intimação ou contagem de prazo. 
Art. 55. Os processos remetidos para apreciação da autoridade julgadora deverão 
ser qualificados, tendo prioridade no julgamento aqueles de maior valor e em que 
estiverem presentes indícios de crime contra a ordem tributária. 
Art. 56. O sujeito passivo poderá fazer cessar, no todo ou em parte, a aplicação dos 
acréscimos de mora e de atualização monetária, desde que efetue o depósito 
administrativo da importância questionada. 
§ 1 0 . Na hipótese de depósito parcial, os acréscimos incidirão sobre as parcelas não 
depositadas. 
§ 2°. As quantias depositadas serão corrigidas monetariamente, de acordo com os 
índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. 
§ 30 . A atualização monetária cessará no mês da regular intimação do interessado 
para receber a importância a ser devolvida. 
§ 40 . Providos a impugnação ou o recurso e após o encerramento da instância 
administrativa, a quantia depositada será devolvida ao contribuinte. 
§ 50 . Não sendo providos a impugnação ou o recurso, a quantia depositada 
converter-se-á em receita, após o encerramento da instância administrativa, 
exigindo-se eventuais parcelas não depositadas. 
Art. 57. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação 
tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de 
infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida ativa, conforme estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo na 
forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da multa em 
cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da respectiva 
multa moratória e demais acréscimos legais. 
Art. 58. Na instrução das Impugnações e recursos, a intimação dos interessados 
será feita pela autoridade competente, quando necessários esclarecimentos, 
complementação, correção de dados ou cumprimento de qualquer ato essencial ao 
processo. 
§ 10 . A intimação será feita pelos meios previstos no artigo 52 deste regulamento. 
§ 20 . Não atendida a Intimação, o processo será julgado no estado em que se 
encontrar. 
Art. 59. A propositura, pelo sujeito passivo, de qualquer ação ou medida judicial 
relativa aos fatos ou aos atos administrativos de exigência do crédito tributário 
importa renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do 
recurso acaso interposto. 

SEÇÃO III 
PROCEDIMENTD DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 

Art. 60. O julgamento do processo em primeira instância compete a unidades da 
Secretaria Municipal de Finanças, na forma estabelecida por ato do Secretário 
Municipal de Finanças. 
Art. 61. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do 
prévio depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos 
comprobatórios necessários, no prazo de: 
I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias, contado 
da intimação do auto; 
II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa) 
dias, contado da data de vencimento normal da ia  (primeira) prestação, ou da 
parcela única. 
§ 1 0 . A petição de que trata o "caput" poderá: 
I - contemplar a totalidade dos autos de infração lavrados ou das notificações de 
lançamento, desde que se refiram a idênticos: 

a) sujeito passivo e procedimento de fiscalização, se relativos ao Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, à Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - 
TFE ou à Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA; 
b) tributo e número de inscrição no cadastro imobiliário fiscal (SQL); 
II - ser feita por meio eletrônico, conforme estabelecido pela Secretaria Municipal 
de Finanças. 
§ 20 . A petição, no caso de que trata o inciso I do § 1 0  deste artigo, deve identificar 
de forma expressa os autos de infração ou as notificações que pretende impugnar, 
observados os demais requisitos do artigo 62 deste regulamento, sob pena de a 
exigência ser considerada não impugnada. 
§ 30 . As impugnações apresentadas de modo individualizado, por auto de infração 
ou notificação de lançamento, deverão ser reunidas de modo a constituir uma única 
Unidade de Julgamento para fins de análise e decisão, observado o disposto no 
inciso I do § 1 0  deste artigo. 
§ 40 . A petição a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser assinada pelo 
contribuinte, representante legal ou procurador e instruída com o documento 
comprobatório de legitimidade do signatário. 
Art. 62. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento e 
mencionará: 
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II - a qualificação do impugnante e o número de inscrição no cadastro fiscal do 
Município, se houver; 
III - a identificação da(s) notificação(ões) de lançamento, do(s) auto(s) de infração 
ou do(s) termo(s) de apreensão; 
IV - a perfeita identificação do imóvel a que se refere o lançamento impugnado, se 
for o caso; 
V - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de 
discordância e as razões e provas que possuir; 
VI - as diligências que o impugnante pretenda sejam efetuadas, desde que 
justificada a sua necessidade; 
VII - o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso. 
Art. 63. A autoridade julgadora proferirá despacho conjunto para cada Unidade de 
Julgamento, resolvendo todas as questões arguidas pelo contribuinte em cada uma 
das exigências fiscais, declarando a procedência ou a improcedência da 
impugnação. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, considera-se decisão 
conjunta aquela exarada em uma única peça processual, relativa a todas as 
exigências fiscais reunidas na mesma Unidade de Julgamento. 
Art. 64. A decisão contrária à Fazenda Municipal estará sujeita a um único reexame 
necessário, com efeito suspensivo, quando o débito fiscal for reduzido ou 
cancelado, em montante igual ou superior ao estabelecido por ato do Secretário 
Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. O reexame necessário será apreciado pela autoridade 
imediatamente superior àquela que houver proferido a decisão reexaminada. 

SEÇÃO IV 
PRDCEDIMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA 

SUBSEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 65. Ao Conselho Municipal de Tributos poderão ser interpostos os seguintes 
recursos: 
I - ordinário; 
II - de revisão. 
Art. 66. O recurso será apresentado ao órgão que proferir a decisão contestada, por 
meio de petição escrita, onde se mencionará: 
I - a autoridade julgadora a quem é dirigido; 
II - o nome, qualificação do recorrente e número do expediente; 
III - a identificação da(s) notificação(ões) de lançamento, do(s) auto(s) de infração 
ou do(s) termo(s) de apreensão; 
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IV - a perfeita identificação do Imóvel a que se refere o lançamento impugnado, se 
for o caso; 
V - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de 
discordância e as razões e provas que possuir; 
VI - as diligências que o recorrente pretenda sejam efetuadas, desde que 
Indeferidas em primeira instância e justificada a sua necessidade; 
VII - o objetivo visado, formulado de modo claro e preciso. 
§ 1°. A petição de que trata o "caput" poderá: 
I - contemplar a totalidade dos autos de infração lavrados ou das notificações de 
lançamento, desde que se refiram a: 
a) idêntico sujeito passivo e procedimento de fiscalização, se relativos ao Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, à Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimentos - TFE ou à Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA; 
b) idêntico tributo e número de inscrição no cadastro imobiliário fiscal (SQL); 
c) unidades condominiais integrantes do mesmo condomínio ediliclo; 
d) outros critérios definidos pelo Presidente do Conselho; 
II - ser feita por meio eletrônico, conforme estabelecido pela Secretaria Municipal 
de Finanças. 
§ 20 . A petição, no caso de que trata o inciso I do § 1° deste artigo, deve identificar 
de forma expressa os autos de infração ou as notificações que pretende recorrer, 
observados os demais requisitos do "caput" deste artigo, sob pena de a exigência 
ser considerada não recorrida. 
§ 30 . Os recursos apresentados de modo individualizado, por auto de infração ou 
notificação de lançamento, deverão ser reunidos de modo a constituir uma única 
Unidade de Julgamento para fins de análise e decisão, observado os disposto no 
Inciso I do § 1 0  deste artigo. 
§ 40• A petição a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser assinada pelo 
contribuinte, representante legai ou procurador e instruída com: 
I - o documento comprobatório de legitimidade do signatário; 
II - a cópia da decisão recorrida ou da comunicação de despacho. 
Art. 67. O prazo para interposição de recursos será de 30 (trinta) dias, contado da 
data da intimação da decisão recorrida. 
Art. 68. Os recursos serão distribuídos conforme dispuser o Regimento Interno do 
Conselho Municipal de Tributos, que poderá prever agrupamento por lotes, após o 
que serão submetidos à Representação Fiscal. 

SUBSEÇÃO II 
RECURSO ORDINÁRIO 

Art. 69. Cabe recurso ordinário da decisão final proferida em primeira instância, 
Interposto pelo sujeito passivo. 
§ 10 . O recurso ordinário, que poderá impugnar, no todo ou em parte, a decisão 
recorrida, Implicará apreciação e julgamento de todas as questões suscitadas no 
expediente, ainda que a decisão de primeira instância não as tenha julgado por 
inteiro. 
§ 2°. As questões de fato, não alegadas em primeira instância, poderão ser 
suscitadas no recurso ordinário, se o recorrente provar que deixou de fazê-lo por 
algum dos motivos previstos nos incisos do artigo 45 deste regulamento. 
§ 30 . O recurso ordinário será apreciado pelas Câmaras Julgadoras, observado o 
disposto no Regimento Interno do Conselho Municipal de Tributos. 
§ 40 . Sendo o recurso intempestivo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano. 
§ 50 . Sendo o recurso tempestivo, a autoridade recorrida encaminhará os autos do 
processo ao Conselho Municipal de Tributos, prestando as informações que 
entender necessárias. 
Art. 70. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da 
Administração Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e 
Informações necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecida no 
Regimento Interno do Conselho Municipal de Tributos. 
Parágrafo único. As repartições municipais deverão atender, com a máxima 
presteza, os pedidos de informações que lhes forem formulados. 

Art. 71. Instruído o processo, terá o relator o prazo de 15 (quinze) dias para a 
apresentação do relatório e voto. 
Art. 72. Exarado o relatório e voto, o recurso deverá ser apresentado à Câmara 
para julgamento, na forma do Regimento Interno do Conselho Municipal de 
Tributos. 
§ 1°. As sessões do Conselho Municipal de Tributos poderão ser assistidas pelos 
interessados. 
§ 20 . Nenhum julgamento se fará sem a presença do relator. 
§ 3°. A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação 
pessoal do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com 
efeito suspensivo, nos termos do artigo 74 deste regulamento. 

SUBSEÇÃO III 
RECURSO DE REVISÃO 

Art. 73. Cabe recurso de revisão da decisão proferida pela Câmara Julgadora que 
der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe haja dado outra 
Câmara Julgadora ou as Câmaras Reunidas. 
§ 1 0 . O recurso de que trata este artigo, dirigido ao Presidente do Conselho 
Municipal de Tributos, deverá conter indicação da decisão paradigmática, bem como 
demonstração precisa da divergência. 
§ 2 0 . Para as matérias que forem julgadas pela primeira vez pelo Conselho 
Municipal de Tributos, poderá ser indicada como paradigma decisão anteriormente 
proferida em última instância administrativa relativa a crédito tributário constituído 
por auto de infração ou por notificação de lançamento. 
§ 3 0• Na ausência da indicação a que se referem os §§ 1 0  e 20  deste artigo ou 
quando não ocorrer a divergência alegada ou, ainda, quando se tratar de recurso 
intempestivo, o pedido será liminarmente rejeitado pelo Presidente do Conselho 
Municipal de Tributos. 
§ 40 . O recurso, restrito à matéria da divergência, é admissivel uma única vez. 
§ 50• O recurso de revisão poderá ser Interposto pelo sujeito passivo ou pelo 
Representante Fiscal. 
§ 6°. Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o 
caso, terá o prazo de 30 (trinta) dias, contado da respectiva intimação, para 
apresentar contra-razões. 
§ 70 . O recurso de revisão será apreciado pelas Câmaras Reunidas. 
§ 8°. Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha 
sido reformada pelas Câmaras Reunidas. 

SUBSEÇÃO IV 
PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO 

Art. 74. Cabe pedido de reforma da decisão contrária à Fazenda Municipal, 
proferida em recurso ordinário, que: 
I - afastar a aplicação da legislação tributária por inconstitucionalidade ou 
ilegalidade; ou 
II - adotar interpretação da legislação tributária divergente da adotada pela 
jurisprudência firmada nos tribunais judiciários. 
§ 10 . O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da sessão de julgamento que proferiu a 
decisão reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho Municipal de Tributos. 
§ 20 . Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho Municipal de 
Tributos determinará a intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo 
de 30 (trinta) dias. 
§ 30 . Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo 
será distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno do Conselho Municipal 
de Tributos e apreciado pelas Câmaras Reunidas. 
§ 40 . O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela 
Secretaria do Conselho Municipal de Tributos após decorrido o prazo previsto no § 
1 0  deste artigo e desde que não tenha sido interposto pedido de reforma da 
decisão. 
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§ 50 . Decorrido o prazo previsto no § 1 0  deste artigo sem que tenha havido a 
interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria do Conselho Municipal 
de Tributos intimará as partes para eventual interposição de recurso de revisão. 

CAPÍTULO IV 
CONSULTA 

Art. 75. O sujeito passivo da obrigação tributária, bem como as entidades 
representativas de categorias econômicas ou profissionais, poderão formular 
consulta sobre dispositivos da legislação tributária, aplicáveis a fato determinado. 
Art. 76. A consulta deverá ser apresentada por escrito à unidade competente da 
Secretaria Municipal de Finanças, onde se mencionará: 
I - a autoridade a quem é dirigida; 
II - a qualificação do consulente e o número de inscrição no cadastro fiscal do 
Município, se houver; 
III - a descrição exata do fato objeto da consulta; 
IV - a(s) questão(es) formulada(s) de forma clara e precisa. 
Parágrafo único. A unidade competente para análise do pedido poderá, a seu 
critério, solicitar outros documentos ou esclarecimentos que julgar necessários, 
fixando prazo para tal. 
Art. 77. A consulta não suspende o prazo para recolhimento do tributo, antes ou 
depois de sua apresentação, nem o prazo para o cumprimento de obrigações 
acessórias a que esteja sujeito o consulente. 
Art. 78. A consulta será arquivada de plano, quando: 
I - não cumprir os requisitos deste regulamento; 
II - formulada por quem houver sido intimado a cumprir obrigação relativa ao 
fato objeto da consulta; 
III - formulada depois de iniciado o procedimento fiscal contra o consulente; 
IV - o fato já houver sido objeto de decisão anterior, proferida em consulta ou 
litígio em que tenha sido parte o consulente; 
V - o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de lei ou disciplinado 
em ato normativo, publicado antes de sua apresentação; 
VI - não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se referir ou não 
contiver os elementos necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão 
for escusável, a critério da autoridade consultada. 
§ 1 0 . Compete à autoridade consultada declarar a ineficácia da consulta. 
§ 20 . O não atendimento da solicitação prevista no parágrafo único do artigo 76 
deste regulamento configura a situação prevista no inciso VI deste artigo. 
Art. 79. A análise da consulta e sua resposta serão realizadas pela unidade 
competente da Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 80. Em caso de contradição, omissão ou obscuridade da resposta à consulta, 
cabe um único pedido de esclarecimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data da ciência. 
§ 1 0 . O pedido de que trata este artigo, dirigido à autoridade consultada, deverá 
conter indicação precisa da contradição, omissão ou obscuridade apontada. 
§ 20 . Na ausência da indicação a que se refere o § 1 0  deste artigo ou quando não 
ocorrer contradição, omissão ou obscuridade, o pedido será liminarmente rejeitado 
pela autoridade consultada. 

CAPÍTULO V 
DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 

Art. 81. O processo administrativo fiscal não decorrente de notificação de 
lançamento, auto de infração ou consulta, relativo a tributos administrados pelas 
unidades da Secretaria Municipal de Finanças, reger-se-á pelas normas contidas 
neste Capítulo, aplicando-se subsidiariamente o disposto nos demais Capítulos 
deste regulamento e da Lei n 0  14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o 
processo administrativo na Administração Pública Municipal, na ausência de 
legislação específica. 
Parágrafo único. Compreendem-se no disposto neste artigo, dentre outros, os 
processos relativos a pedidos de reconhecimento de imunidade, concessão de 

isenção, pedidos de parcelamento de débitos, pedidos de restituição de tributos ou 
multas, denúncia espontânea de débitos fiscais não declarados na forma da 
legislação específica, enquadramento em regimes especiais, regimes de estimativa 
e o enquadramento e desenquadramento como sociedade de profissionais. 
Art. 82. O julgamento do processo compete às unidades da Secretaria Municipal de 
Finanças, na forma estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças. 
Art. 83. Uma vez concluída a instrução do processo administrativo, a autoridade 
competente deverá decidir no prazo de 30 (trinta) dias, permitida a prorrogação 
devidamente justificada. 
Parágrafo único. As decisões serão motivadas, com indicação dos fatos e 
fundamentos jurídicos. 
Art. 84. Da publicação da decisão administrativa no Diário Oficial da Cidade caberá, 
no prazo de 30 (trinta) dias, um único recurso à autoridade imediatamente 
superior. 
§ 1 0 . Nenhum recurso terá efeito suspensivo, salvo nos casos expressamente 
previstos na legislação. 
§ 20 . A decisão proferida em grau de recurso e, na hipótese do artigo 85 deste 
regulamento, a decisão do Prefeito ou do Secretário Municipal de Finanças, 
encerram definitivamente a instância administrativa. 
Art. 85. Será permitida ao Prefeito e ao Secretário Municipal de Finanças, em 
caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação 
temporária de competência atribuída a órgão ou autoridade hierarquicamente 
inferior. 
Art. 86. A devolução dos tributos Indevidamente pagos, ou pagos a maior, será 
feita pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais 
adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do 
interessado para receber a importância a ser devolvida. 
Art. 87. Qualquer pessoa que tiver conhecimento de atos ou fatos que considere 
infração à legislação tributária poderá apresentar denúncia para resguardar 
interesses da Fazenda Municipal. 
§ 1 0 . A Administração Tributária deverá manter sigilo quanto à identificação do 
denunciante, quando assim solicitado e não realizará quaisquer procedimentos 
fiscais e administrativos quando a denúncia, notícia ou comunicação, isolada ou 
cumulativamente: 
I - for anônima; 
II - não possibilitar a identificação com absoluta segurança do contribuinte 
supostamente infrator; 
III - for genérica ou vaga em relação à infração supostamente cometida; 
IV - não estiver acompanhada de indícios de autoria e comprovação da prática da 
infração; 
V - referir-se a operação de valor monetário indefinido ou reduzido, assim 
conceituada aquela que resulte em supressão de imposto de valor estimado inferior 
ao estabelecido por ato do Secretário Municipal de Finanças. 
§ 2 0 . Consideram-se anônimas, para todos os fins, aquelas denúncias, notícias ou 
comunicações cujo autor não possa ser localizado ou cuja identidade não esteja 
devidamente comprovada. 
§ 3°. Para efeitos deste artigo, conservará a condição de anônima a denúncia, 
notícia ou comunicação que contiver inicialmente essa característica, ainda que 
transmitida à Secretaria Municipal de Finanças por outro órgão ou entidade público. 
§ 40 . A denúncia, notícia ou comunicação sobre suposta infração à legislação 
tributária municipal, recebida pela Secretaria Municipal de Finanças, será remetida 
para a unidade competente para análise e adoção das providências cabíveis. 
§ 50 . As denúncias, notícias ou comunicações referidas neste artigo serão 
arquivadas após despacho fundamentado da autoridade competente. 
§ 60 . Quando se tratar de denúncia, notícia ou comunicação oriunda de órgão oficial 
externo, em situação que demandar resposta e observado o sigilo fiscal, será 
expedido ofício com notícia sintética sobre a procedência ou não da informação, se 
apurada, ou de seu eventual arquivamento. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 88. Aplica-se, no que couber, as disposições deste regulamento às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, instituído 
pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Art. 89. As importâncias previstas neste regulamento foram atualizadas, para o 
exercício de 2009, na forma do disposto no artigo 2 0  e seu parágrafo único, da Lei 
no 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 90. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá as instruções complementares 
necessárias à implementação do disposto neste regulamento. 

FORMULÁRIO INTEGRANTE DO REGULAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
SUBSECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

Prnrariirnantri rIa Varifjrrsr8n tia Prrnrac a I nei"ne ria II"tne rnntrm ra flrrl 
DEPARTAMENTO 
	

DIVISAO 

CONTRIBUINTE 
NOME N. DO CONTRIBUINTE (COM (SOL) 

ENDEREÇO CNPJ / CPF 

BAIRRO (DISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 CEP 

ELATO DO AUDITOR-FISCAL 
O contribuinte, acima qualificado, praticou infraçâogtes) que pode(m) configurar, em tese, conte de sonegação fiscal ou crime contra a ordem bibutária, nos 
termos da legislação em vigor, conforme relato circunstanciado no(s) Auto(s) de Infração especificado(s) no item 13, cuja(s) cópia(s) seque(m) anexa(s). 

QUADRO SOCIETÁRIO 
VIDE GUIAIS) DE DADOS CADASTRAIS ANEXA(S) 

DEMAIS PESSOAS ENVOLVIDAS QUE CONCORRERAM PARA A PRÁTICA DA INFRAÇÃO E SUAS CONDUTAS 
NOME RG 	 I CPF 

ENDEREÇO VINCULO COMO CONTRIBUINTE 

CONDUTA 

NOME RO 	 CPF  I 

ENDEREÇO VINCULO COMO CONTRIBUINTE 

CONDUTA 

NOME RG 	 CPF  I 

ENDEREÇO VINCULO COM O CONTRIBUINTE 

CONDUTA 

TESTEMUNHAS 
 NOME 	 RG 	 I CPF I 

ENDEREÇO 

 NOME 	 RG 	 I CPF I 

ENDEREÇO 

QUESITOS A SEREM RESPONDIDOS PELO AUDITOR-FISCAL 
1. A conduta do agente consistiu em omitir Informação de modo a suprimir ou 

Na hipótese de ter-se omitido, qual laia Informação ocultada ou não feita quando 
R. 	  

reduzir o montante do bibuto a ser pago? 
deveria tê-lo sido? 

SIM 111 NÃO e 
2. Prestou declaração falsa dentado a suprimir ou reduzir o tributo? 

Na hipótese de falsa declaração, em que consistiu conde ela foi Inserida (livro, 
R. 	  

documento, etc)? 
SIM 111 NÃO e 

3. Houve inserção de elementos inexatos em documento ou fivro exigido pela 
Em caso positivo, quais foram os elementos Inseridos e em que consistiu a 

R. 	  

lei fiscal? 
inexatidão? 

SIM e NÃO e 
-, 	O 

4. A conduta do agente (contribuinte) levou-o a omitir operação ou parte dela em livro ou documento fiscal? 	 I> 	.... 
Em caso positivo, quais foram os elementos Inseridos e em que consistiu a inexatidão? 

R. 	SIM Là NO E.,', 

O 
DI 	—• 

05 Houve falsificação decora fiscal, fatura, duplicata ou outro documento? 	 > 4. 	0-.  
Em caso positivo, em que consistiu a falsificação: no próprio documento ou nos dados declarados? 	 O. 	3 

	

ilR. 	SIM  

5.  : O& Houve adulteração em algum livraou documento? 	 ÇÍ  

Em caso positivo, em que consistiu a adulteração? 
R. 	SIM riN42 

C:$ 
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7. Houve emissão, fornecimento ou utilização de documentos fiscais falsos ou inexatos? 
Em caso positivo, corno se deu a utilização e em que consistiu a falsificação ou inexatidão? 
R. 	SIM 11 NÃO 11 

8. O agente negou ou deixou de fornecer documento fiscal relativamente a prestação de serviço? 
Em caso positivo, especificar a operação e o documento não fornecido. 
R. 	SIM 11 NÃO 11 

09.0 documento fiscal foi fornecido em desacordo com a legislação? 
Em caso positivo. especificar o dispositivo infringido e esclarecer em que consiste a irregularidade. 
R. 	SIM 111 NÃO El 

10. Deixou o agente (torcedor do serviço) de recolher, no prazo legal, valor de Obsto retido na fonte de pnsstador de serviço? 
R. 	  

SIM El NÃO El 

  

11. O agente utilizou ou divulgou programa de processamento de dados que permitiu a ele possue informação contábil diversa 
daquela fornecida Fazenda Pública por força de lei? 
Em caso posirrvo, qual foi a informação que se enquadrou na situação descrita neste quesito? 
R. 	  

SIM El NÃO El 

12. Especificar o valor da exigência fiscal em Reais. Apontar separadamente o valor original do tributo, da multa no valor total do(s) Auto(s) de Infração, se 
foro caso. 

AUTO DE INFRAÇÃO If 	TRIBUTO 	MULTA 	 TOTAL 	 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA INFRAÇÃO 

13. Foi proferida a decisão fina na esfera administrativa com vista a cumprir o disposto no artigo 3° do presente Decreto Municipal, que regulamenta os 
procedimentos de verificação de provas e indícios de ilícitos contra a ordem tributária? 
R. 	  

ENCAMINHAMENTO 

Senhor Chefe 

Encaminhamos o presente para apreciação 

CARIMBO E ASSINATURA DO AUDITOR-FISCAL LOCAL DATA 

São Paulo, 	de 	 de 20 

la via — FISC/MP 2a via — Processo 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Folh  

O funcion rio Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 53414 

Total de referências : 1 

Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 53.414 17/09/2012 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre a implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF e estabelece 

os procedimentos de fiscalização das diversas posturas municipais. 
Revogação: Decreto no 53.629/2012 - Revoga o parágrafo único do art. 6 0  e o art. 7 0  deste Decreto. 

documento) 
Alterações: Alterações: Decreto 53.629/2012 - Altera dispositivos deste Decreto. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/8/2013 
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PUBLICADO DOC 18/09/2012, p. 1 c. todas 

DECRETO No 53.414, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012 
Dispõe sobre a implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF e 
estabelece os procedimentos de fiscalização das diversas posturas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que é admitido o uso do meio eletrônico para a formação, a 
instrução e a decisão de processos administrativos, bem como para a publicação de 
atos e comunicações, a geração de documentos públicos e o registro das 
informações e de documentos de processos encerrados, conforme previsto no 
artigo 49 da Lei n 0  14.141, de 27 de março de 2006; 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público modernizar e aprimorar os 
instrumentos de gestão, tendo como objetivo principal aumentar a eficiência e a 
eficácia da atuação administrativa; 
CONSIDERANDO que a utilização de meios tecnologicamente mais avançados é 
exigência do momento atual, impondo-se a adoção de procedimentos mais ágeis e 
seguros na constatação de situações em relação às quais deve a Administração 
intervir de imediato; 
CONSIDERANDO a diretriz fixada pela Administração no sentido da uniformização 
dos procedimentos fiscalizatórios das diversas posturas municipais, mediante a 
adoção de critérios e medidas objetivas que orientem os agentes públicos e os 
munícipes; 
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento da ação fiscalizatória, a fim de 
assegurar a transparência, a agilização e a eficiência da atuação administrativa; 
CONSIDERANDO, finalmente, que os procedimentos ora adotados serão aplicados 
pelos órgãos municipais incumbidos da fiscalização e pelos demais envolvidos, 
DECRETA: 

Das Disposições Iniciais 

Art. 1 0 . Este decreto estabelece procedimentos administrativos, mediante a fixação 
de regras gerais, para a fiscalização das diversas posturas no âmbito da 
Administração Pública Municipal, devendo sua realização ser efetivada por meio de 
sistema eletrônico e informatizado de fiscalização. 
Parágrafo único. Nos locais onde o sistema eletrônico e informatizado de 
fiscalização ainda não houver sido implantado, a realização dos procedimentos 
estabelecidos por este decreto será efetivada por meio de processo administrativo 
até que ocorra a total implantação do referido sistema. 
Art. 2°. O sistema eletrônico e informatizado de fiscalização previsto no artigo 1 0  
deste decreto fica denominado Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF. 
§ 1°. Consiste o Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF na utilização 
intensiva das tecnologias de informática e de comunicação como filosofia de gestão, 
de modo a atingir a eficiência e a eficácia no atendimento aos aspectos atinentes à 
ação fiscalizatória. 
§ 2°. A implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF será 
efetivada mediante a integração dos sistemas e das tecnologias de informática e de 
comunicação aos dispositivos móveis computadorizados a serem utilizados pelos 
agentes fiscalizadores e, nos casos necessários, pelos técnicos especializados. 
§ 3°. Na implantação do Sistema de Gerenclamento da Fiscalização - SGF: 
I - as informações existentes nas unidades, nos cadastros e nos bancos de dados 
municipais, quando possível, deverão estar disponíveis nos dispositivos móveis 
computadorizados, no momento de sua sincronização ou via Internet; 
II - os dispositivos móveis computadorizados deverão: 

a) possibilitar a emissão dos diferentes tipos de autos, relatórios e documentos, 
bem como ser equipados com "software" que disponibilize o acesso a bancos de 
dados municipais, à legislação municipal, a sistemas de posicionamento geográfico, 
a mapas georreferenciados com fotos e outros necessários; 
b) disponibilizar meios para o registro de assinaturas, nos casos em que a emissão 
de autos ou documentos assim necessitar. 
§ 4°. Ao Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF deverão ser incorporadas 
as novas tecnologias de informática que forem surgindo ao longo do tempo e as 
alterações verificadas na legislação, de modo a mantê-lo atualizado e melhorar a 
sua eficiência e eficácia. 
Art. 3°. A Administração Pública Municipal, por meio de portal de acesso na 
Internet, denominado Portal da Fiscalização, disponibilizará, aos munícipes, órgãos 
públicos, entidades de classe e interessados em geral, acesso a serviços e 
informações relativas à fiscalização das diversas posturas municipais. 
§ 10 . Todas as solicitações ser'áo feitas pelo Portal da Fiscalização, inclusive as 
oriundas de órgãos integrantes da Administração Pública Municipal. 
§ 20 . Além do fornecimento de informações e orientações, o Portal da Fiscalização 
deverá possibilitar o acesso e acompanhamento das ações fiscalizatórias geridas 
pelo Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF. 
§ 30 . O acesso ao Portal da Fiscalização, para fins de obtenção dos serviços 
prestados pelo Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF, será 
disponibilizado mediante senha pessoal e Intransferível, cadastrada no primeiro 
acesso. 

Dos Objetivos 

Art. 40 . O Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF objetiva a 
padronização, a modernização, o planejamento, a administração, a supervisão, a 
avaliação e o controle das ações fiscalizatórias. 
§ 1°. As ações fiscalizatórias devem ser desenvolvidas de ofício, quando 
necessárias intervenções imediatas ou através de planejamento, mediante noticia 
de irregularidade, e visam verificar, no local, o efetivo cumprimento da legislação 
municipal. 
§ 2°. A ação fiscalizatória é procedimento administrativo sujeito a auditoria interna 
destinada à sua supervisão, avaliação e controle permanente. 
§ 30 . Os atos das ações fiscalizatórias deverão alimentar o Sistema de 
Gerenciamento da Fiscalização - SGF, possibilitando consultas e aferições de 
resultados, com vistas ao aperfeiçoamento do procedimento fiscalizatório. 
Art. 50 . As ações fiscalizatórias gerenciadas pelo Sistema de Gerenciamento da 
Fiscalização - SGF serão priorizadas, via de regra, segundo os seguintes critérios: 
I - porte, impacto ou risco da atividade, obra ou serviço; 
II - atendimento ao Ministério Público e aos Órgãos do Judiciário; 
III - atendimento aos Órgãos Públicos Municipais; 
IV - atendimento aos demais Órgãos Públicos Externos; 
V - diretriz traçada pela Administração Pública Municipal; 
VI - continuidade das ações fiscais já iniciadas; e 
VII - natureza da postura, avaliando-se a respectiva potencialidade de causar 
transtorno ou incômodo à vizinhança ou à população em geral. 
Parágrafo único. A ordem dos critérios prevista no "caput" deste artigo poderá 
sofrer alterações, desde que devidamente justificada por meio de portaria do 
Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 60 . De acordo com as características territoriais de cada Subprefeitura, as 
ações fiscalizatórias exercidas pelos agentes fiscalizadores poderão ser realizadas 
em áreas territoriais previamente definidas, por posturas ou roteiros previamente 
definidos pelo Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF. 
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Parágrafo único. Fica vedado ao agente fiscalizador exercer suas atribuições e 
ações fiscalizatórias exclusivamente por plantões, exceto nos casos previstos em 
lei. 

Dos Agentes Fiscalizadores e dos Técnicos Especializados 

Art. 7 0 . Para os efeitos deste decreto, consideram-se: 
I - agentes fiscalizadores: os servidores públicos municipais nomeados e 
pertencentes às carreiras profissionais da Administração Pública Municipal cujas 
habilitações lhes confiram poderes fiscalizatõrios e compatíveis com o objeto da 
fiscalização; 
II - técnicos especializados: os servidores públicos municipais pertencentes às 
carreiras profissionais de nível superior na Administração Pública Municipal cujas 
habilitações e competências de natureza técnica lhes confiram poderes para emitir 
relatórios, pareceres, laudos e demais documentos de cunho técnico. 
Art. 8 0 . Os agentes fiscalizadores e os técnicos especializados são responsáveis por 
todos os atos praticados no decorrer da ação fiscalizatória e, em especial, pelos 
dados coletados em vistoria e lançados no Sistema de Gerenciamento da 
Fiscalização - SGF. 
Art. 9 0 . A implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF não 
exclui o dever do agente fiscalizador de realizar, de ofício, intervenções imediatas 
para a efetivação de vistorias, comunicações e cominações, quando possibilitadas 
pelo Sistema. 

Das Definições 

Art. 10. Para as finalidades deste decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - demanda: o conjunto de solicitações para um mesmo local, contendo a postura 
e a irregularidade a ser fiscalizada; 
II - ordem de serviço: o instrumento que desencadeia cada ação fiscalizatória; 
III - denúncia ou solicitação: a noticia de possível irregularidade às posturas 
municipais formulada pelos munícipes, sociedades de classe ou interessados em 
geral, bem como por órgãos públicos federais, estaduais e municipais; 
IV - vistoria: a diligência realizada por agente fiscalizador, visando constatar a 
procedência da denúncia ou solicitação, bem como o efetivo cumprimento das 
normas legais, lançando seu resultado sempre no Relatório de Vistoria Fiscal; 
V - roteiro: o conjunto de ordens de serviço disponibilizado pelo Sistema de 
Gerenciamento da Fiscalização - SGF para vistoria. 
§ 10 . A demanda originará uma ou mais ordens de serviço. 
§ 20 . No Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF, a demanda e a ordem 
de serviço originarão informações que abastecerão automaticamente os bancos de 
dados desse sistema. 
§ 30 . Todas as denúncias ou solicitações, independentemente do meio utilizado ou 
origem, serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Gerenciamento da 
Fiscalização - SGF, para desenvolvimento da ação fiscal competente. 
§ 40 . Quando a vistoria exigir avaliação por técnico especializado poderá ser 
realizada em conjunto, devendo seus participantes lançar o resultado em seus 
respectivos relatórios. 
§ 50 . Nos casos de vistoria técnica, realizadas em separado ou não, competirá ao 
técnico especializado, lançar o resultado no Relatório de Vistoria Técnica, bem como 
determinar as ações fiscalizatórias cabíveis. 

Dos Relatórios e Autos 

Art. 11. Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - Relatório de Vistoria Fiscal: o conjunto de informações obtidas em vistorias 
externas e as oriundas da integração dos bancos de dados contidos no Sistema de 

Gerenciamento da Fiscalização - SGF, servindo para fundamentar as ações fiscais 
posteriores; 
II - Relatório de Vistoria Técnica: o conjunto de informações obtidas em vistorias 
externas por profissional legalmente habilitado e competente, bem como as 
oriundas da integração dos bancos de dados contidos no Sistema de Gerenciamento 
da Fiscalização - SGF, servindo para determinar a ação fiscalizatória cabível. 
§ 10 . Nos Relatórios de Vistoria Fiscal e de Vistoria Técnica, deverão constar todos 
os dados necessários referentes ao objeto da ação fiscal. 
§ 20 . Quando necessário, os relatórios previstos neste artigo deverão ser 
expedidos a partir do próprio Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF. 
Art. 12. O Auto de Notificação ou de Intimação será expedido pelo Sistema de 
Gerenciamento da Fiscalização - SGF para dar conhecimento, ao eventual infrator, 
de ato praticado por autoridade ou de ordem determinando as providências para 
sanar a irregularidade constatada. 
Art. 13. O Auto de Infração será expedido pelo Sistema de Gerenciamento da 
Fiscalização - SGF no momento da constatação da irregularidade. 
Art. 14. O Auto de Multa será expedido pelo Sistema de Gerenciamento da 
Fiscalização - SGF em decorrência do Auto de Infração, constituindo-se na aplicação 
da sanção administrativa de caráter pecuniário. 
Art. 15. O Auto de Embargo será expedido pelo Sistema de Gerenciamento da 
Fiscalização - SGF, destinando-se a impedir o prosseguimento de obra ou serviços 
que infringem os preceitos legais. 
Art. 16. O Auto de Interdição da Atividade será expedido pelo Sistema de 
Gerenciamento da Fiscalização - SGF para a formalização da lacração do 
estabelecimento ou local de trabalho, com vistas à cessação da atividade 
irregularmente exercida. 
Art. 17. O Auto de Constatação será expedido pelo Sistema de Gerenciamento da 
Fiscalização - SGF em decorrência do desrespeito à interdição da atividade. 
Parágrafo único. Caracteriza-se como desrespeito à interdição da atividade, a 
atitude promovida pelo Infrator, seu preposto ou pessoa contratada para a retirada 
de qualquer modalidade de lacração colocada pela autoridade competente e 
consequente retorno à atividade interditada. 
Art. 18. O Auto de Apreensão será expedido pelo Sistema de Gerenciamento da 
Fiscalização - SGF quando determinada postura assim o exigir. 
Parágrafo único. Constará do Auto de Apreensão, obrigatoriamente, a relação de 
todos os itens apreendidos no ato da ação fiscal e/ou o número do lacre, quando 
acondicionados em embalagens próprias. 
Art. 19. Os autos previstos neste decreto serão emitidos em um único documento, 
denominado Auto de Fiscalização das Posturas Municipais, para cada infração 
constatada. 
Parágrafo único. O Auto de Fiscalização das Posturas Municipais deverá conter: 
I - os autos lavrados no momento da vistoria; 
II - as imagens captadas em vistorias e os demais dados que eventualmente 
Justifiquem a ação fiscal, quando necessários; 
III - a identificação do responsável, intimado, infrator ou de seu preposto, bem 
assim o número de seu documento de identidade e de seu cadastro de pessoa física 
ou do cadastro nacional da pessoa jurídica e do cadastro de contribuinte municipal, 
quando for o caso; 
IV - nos casos de irregularidades praticadas pelo dirigente técnico: o nome, o 
endereço e o número do respectivo registro no CREA ou CAU; 
V - o local da ocorrência e o número de contribuinte do imóvel, quando houver; 
VI - no caso de intimação: a ordem a ser atendida, o prazo e o local de 
atendimento, bem como as sanções legais aplicáveis pelo não atendimento no 
prazo fixado; 
VII - no caso de infração: a descrição da infração, o dispositivo legal Infringido e o 
valor da multa; 
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VIII - no caso de interdição: a declaração de que o infrator estará sujeito às 
penalidades do artigo 330 do Código Penal e à adoção das medidas judiciais 
cabíveis, no caso de rompimento do lacre; 
IX - no caso de embargo: a declaração de que o infrator estará sujeito às 
penalidades do artigo 330 do Código Penal e à adoção das medidas judiciais 
cabíveis, no caso de desobediência; 
X - o local, a data e a hora da lavratura do auto; 
XI - a assinatura do responsável, intimado, infrator ou de seu preposto, no 
dispositivo móvel computadorizado, ou declaração de sua recusa em fazê-lo; 
XII - a assinatura do agente fiscalizador no dispositivo móvel computadorizado. 
Art. 20. O Auto de Fiscalização das Posturas Municipais será concebido com código 
de barras, prevendo a sua utilização como instrumento de quitação das sanções 
pecuniárias eventualmente impostas. 

Da Ação Fiscalizatória em Geral 

Art. 21. O agente fiscalizador, ao verificar que determinada demanda não se insere 
na sua competência fiscalizatória, deverá comunicar, por meio de Relatório de 
Vistoria Fiscal do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF, o fato ao 
Supervisor de Fiscalização, Chefe da Unidade de Fiscalização ou autoridade 
equivalente, para que este adote as devidas providências, quer determinando a 
realização de vistoria técnica, quer comunicando o fato à autoridade competente. 
Art. 22. Os dados coletados no local da vistoria e os atos praticados serão lançados 
no Relatório de Vistoria Fiscal. 
Art. 23. Nos casos de irregularidades: 
I - em projetos, licenciamentos e execuções de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, deverão ser seguidas as ações previstas na Lei no 11.228, de 
25 de junho de 1992, e suas alterações e regulamentações; 
II - no uso de imóveis, deverão ser seguidas as ações previstas na Lei no 13.885, 
de 25 de agosto de 2004, e suas alterações e regulamentações; 
III - na utilização das vias públicas, para implantação e instalação de equipamentos 
de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e privados, 
deverão ser seguidas as ações previstas na Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003, e 
suas alterações e regulamentações; 
IV - que atentam contra a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, deverão ser seguidas as ações previstas na Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, e suas alterações e regulamentações; 
V - constatadas na falta de limpeza nos imóveis, no fechamento de terrenos não 
edificados e nos passeios públicos, deverão ser seguidas as ações previstas na Lei 
no 15.442, de 9 de setembro de 2011, e suas alterações e regulamentações. 
Art. 24. Nas ações e procedimentos relativos ao uso irregular de imóveis, 
decorridos todos os prazos previstos na Lei no 13.885, de 2004, e suas alterações, 
e perdurando a irregularidade, deverá ser lavrado o Auto de Interdição da 
Atividade, com a lacração do estabelecimento, sem prejuízo da aplicação de novas 
multas, quando for o caso, indicando o meio pelo qual o estabelecimento foi 
interditado. 
§ 1 0 . A lacração será efetivada por meios compatíveis com o tipo de 
estabelecimento ou local de trabalho, garantindo-se a retirada de documentos, 
objetos pessoais e produtos perecíveis. 
§ 20 . Verificada a violação do lacre, na forma do parágrafo único do artigo 17 deste 
decreto, o agente fiscalizador lavrará o Auto de Constatação. 
Art. 25. Recebida a comunicação do rompimento do lacre, o Supervisor de 
Fiscalização solicitará, ao Subprefeito, a expedição de ofício à autoridade policial, 
para as providências cabíveis. 
§ 1 0 . O Supervisor de Fiscalização deverá providenciar a autuação de processo 
administrativo, juntando todos os autos lavrados e o relatório de vistoria fiscal, 
bem como cópia do ofício à autoridade policial, encaminhando-o à Assessoria 

Jurídica da Subprefeitura local, solicitando remessa ao Departamento Judicial - JUD, 
da Procuradoria Geral do Município, para adoção das medidas pertinentes. 
§ 20 . No próprio Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF poderão ser 
disponibilizados, à Procuradoria Geral do Município, para utilização por seus 
Departamentos, meios de acesso direto às solicitações, bem como aos atos 
praticados pelos agentes fiscalizadores e demais autoridades, referentes à 
interdição e ao rompimento do lacre, dispensando o processo administrativo físico, 
sem prejuízo de eventuais esclarecimentos adicionais que se façam necessários. 
Art. 26. Para as demais posturas municipais, as ações e procedimentos obedecerão 
à respectiva legislação específica. 

Das Defesas e dos Recursos 

Art. 27. Quando não houver previsão específica na legislação que disciplina a 
postura, as defesas, com efeito suspensivo, serão dirigidas ao Supervisor de 
Fiscalização da Subprefeitura da circunscrição territorial a que pertencer o local da 
infração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data da emissão do 
Auto de Fiscalização. 
§ 1 0 . Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá um único 
recurso, sem efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
Art. 28. As defesas e recursos poderão ser apresentados diretamente no Portal da 
Fiscalização. 
Art. 29. As decisões referentes às defesas e recursos serão publicadas no Diário 
Oficial da Cidade e disponibilizadas no Portal da Fiscalização. 
Parágrafo único. Publicada a decisão de manutenção do Auto de Multa no Diário 
Oficial da Cidade, será encaminhada Notificação-Recibo ao infrator. 

Das Responsabilidades e Competências 

Art. 30. É de responsabilidade dos agentes públicos municipais usuários do Sistema 
de Gerenciamento da Fiscalização - SGF, no âmbito de suas competências 
estabelecidas pela legislação vigente, o fiel cumprimento dos procedimentos e 
regras estabelecidos neste decreto. 
Art. 31. Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 17 de setembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
Foi n° 	601 	r,„ nrr)  

- oe 4.  
O funcionãr o 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 53629 

Total de referências : 1 

Técnicc Admin 	o-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 53.629 14/12/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz alterações no Decreto n° 53.414, de 17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a 
implantação do Sistema de Gerenciannento da Fiscalização - SGF e estabelece os 
procedimentos de fiscalização das diversas posturas municipais. 

Revogação: Revoga o parágrafo único do art. 6 0  e o art. 70  do Decreto no 53.414/2012. (ver documento) 

[ gpsis ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 20/8/2013 
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PUBLICADO DOC 15/12/2012, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 53.629, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2012 
Introduz alterações no Decreto n° 53.414, de 17 de setembro de 2012, que dispõe 
sobre a implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF e 
estabelece os procedimentos de fiscalização das diversas posturas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de ajustes no Decreto n 0  53.414, de 17 de 
setembro de 2012, visando assegurar o bom cumprimento e operacionalização de 
suas disposições, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Decreto n° 53.414, de 17 de setembro de 2012, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 1° 	  
Parágrafo único. Nos locais onde o sistema eletrônico e informatizado de 
fiscalização ainda não houver sido implantado, os procedimentos fiscalizatórios 
continuarão a ser realizados por meio físico." (NR) 
"Art. 2° 	  
§ 2°. A implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF será 
efetivada mediante a integração dos sistemas e das tecnologias de informática e de 
comunicação aos dispositivos móveis computadorizados a serem utilizados pelos 
agentes fiscalizadores. 

" (NR) 
"Art. 30 	  
§ 4°. Enquanto o Portal da Fiscalização não estiver disponível, as informações e 
orientações poderão ser obtidas diretamente nos órgãos municipais competentes." 
(NR) 
"Art. 8°. Os agentes fiscalizadores são responsáveis por todos os atos praticados no 
decorrer da ação fiscalizatória e, em especial, pelos dados coletados em vistoria e 
lançados no Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF." (NR) 
"Art. 9°. A implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF não 
exclui o dever de o agente fiscalizador realizar, de ofício, intervenções imediatas 
para a efetivação de vistorias, comunicações e cominações. 
Parágrafo único. Caso o Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF não esteja 
totalmente implementado para determinada postura, o agente fiscalizador 
empreenderá a ação fiscalizatória na forma prevista na legislação anterior." (NR) 
"Art. 10. 	  
II - ordem de serviço: o instrumento que desencadeia cada ação fiscalizatória, 
salvo a que for realizada de ofício, nos termos do artigo 9 0  deste decreto; 
	 " (NR) 
"Art. 13. O Auto de Infração será expedido pelo Sistema de Gerenciamento da 
Fiscalização - SGF em decorrência da constatação da irregularidade." (NR) 
"Art. 19. 	  
Parágrafo único. 	  
III - a identificação do responsável, intimado, infrator ou de seu preposto, o 
número do cadastro de pessoa física ou cadastro nacional da pessoa jurídica e do 
cadastro de contribuinte municipal, quando houver; 

XI - a assinatura do responsável, intimado, infrator ou de seu preposto, no 
dispositivo móvel computadorizado, ou a declaração de sua recusa em fazê-lo ou de 
sua não localização; 
	 " (NR) 
"Art. 24. 	  

§ 2°. Verificada a violação do lacre, na forma do disposto no parágrafo único do 
artigo 17 deste decreto, o agente fiscalizador lavrará o Auto de Constatação, bem 
como emitirá os autos de infração e de multa por desobediência, de acordo com o 
artigo 227 da Lei n° 13.885, de 2004." (NR) 
"Art. 27. Quando não houver previsão específica na legislação que disciplina a 
postura, as defesas, com efeito suspensivo, serão dirigidas ao Supervisor de 
Fiscalização da Subprefeitura da circunscrição territorial a que pertencer o local da 
infração, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da emissão do Auto 
de Fiscalização. 
§ 1°. Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá um único 
recurso, com efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade. 

§ 3°. No caso das ações fiscalizatórias encetadas pelo Programa de Silêncio Urbano 
- PSIU, a matéria relativa às defesas e aos recursos continuam regidas pelas 
disposições da Portaria Intersecretarial n° 4/06-SMSP-SVMA ou por outra norma 
que vier a substitui-la." (NR) 
"Art. 28. 	  
Parágrafo único. Enquanto o Portal da Fiscalização não estiver disponível para 
utilização, a apresentação de defesa ou recurso deverá ser feita por meio físico." 
(NR) 
Art. 2°. O título que antecede os artigos 8 0  e 9° deste decreto passa a ser "Dos 
Agentes Fiscalizadores". 
Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
parágrafo único do artigo 6° e o artigo 7° do Decreto n 0  53.414, de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de dezembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de dezembro de 2012. 
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Folh 
N° 
O funcionário 

Maria Sos 
Técnico Adminis 

iveira 
RF 10.940 

• 

PROJETO DE LEI 01-0073/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Atribui, à Guarda Civil Metropolitana a fiscalização e a aplicação de autos de infrações 
de transito na Cidade de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. I.° Fica concedido aos agentes da Guarda civil Metropolitana a orientar, fiscalizar, 
e elaborar autos de infração de transito na cidade de São Paulo. 
Art. 2° Os agentes de transito da CET, conhecidos como "nnarronzinhos" não poderão 
mais elaborar os autos de infração de transito, ficando este, a cargo dos agentes da 
Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 3° Os agentes de transito da CET (nnarronzinhos), serão destinados e qualificados 
às funções de orientação e educação do transito da cidade. 
Art. 4° Os agentes da Guarda Civil Metropolitana, exercerão suas funções descritas no 
Art. 1°, devidamente fardado e de forma visível aos condutores, podendo utilizar-se 
moderadamente de qualquer apetrecho de divulgação, como apitos, bandeirolas, 
pedestais entre outros. 
Art. 5° O executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (Noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos de procedimento e formalização. 
Art. 6° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00588/2013 do Vereador Marquito (PTB) 
"Dispõe sobre a informatização do processo de registro e aplicação de penalidades 
por infração de trânsito, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O uso do meio eletrônico na tramitação dos procedimentos de registro e 
aplicação de penalidades por infração de trânsito será admitido nos termos desta 
Lei. 
Art. 2 0  Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos e 
arquivos digitais; 
II- transmissão eletrônica: toda forma de comunicação a distância com a utilização 
de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de computadores; 
III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do 
signatário. 
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada, na forma de lei específica; 
b) mediante cadastro do usuário perante o órgão público. 
Art. 3 0  O procedimento de indicação do condutor responsável, o recebimento de 
autuações, o envio de reclamações, e a defesa contra a autuação por meio 
eletrônico serão admitidos mediante uso de assinatura eletrônica, sendo obrigatório 
o prévio credenciamento no órgão responsável. 
§ 1 0  O credenciamento será realizado mediante procedimento realizado de forma 
eletrônica pela internet. 
§ 2 0  Ao credenciado será atribuído registro e meio de acesso ao sistema, de modo 
a preservar o sigilo, a identificação e a autenticidade de suas comunicações. 
Art. 40  Consideram-se realizados os atos processuais por meio eletrônico no dia e 
hora de seu envio ao sistema informático, do que deverá ser fornecido protocolo 
eletrônico. 
Parágrafo único. Quando o documento eletrônico for enviado para atender a prazo, 
serão consideradas tempestivas as transmitidas até as 24 (vinte e quatro) horas do 
seu último dia. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentária5 próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta Lei entrará erri vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Ma ia J íé 	silveira 
Técnico Adm tr. o-RF 10,940 

PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00589/2013 do Vereador Marquito (PTB) 
"Dispõe sobre a conversão das penalidades de multa em advertência por escrito, 
nos casos em que aplicadas por infrações de trânsito, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Na infração de trânsito de natureza leve, passível de ser punida com multa 
na forma da legislação vigente, será imposta a penalidade de advertência por' 
escrito, não sendo reincidente o infrator. 
Art. 2 0  O beneficio de que trata a presente Lei somente poderá ser concedido pelo 
Poder Público municipal uma única vez. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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Folha ri° 	do p 
n"....t..-="e 20 

Joãz,,  Carlos Djs ChaVes 
Técnico Acirn • Uatrativo 

P,F 11 
CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16-01885/2013 

PARECER Nc 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0539/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre o 
direito do cidadão de receber as notificações de multas de trânsito constante do Código de 
Trânsito Brasileiro, aplicadas pelo Município de São Paulo, na forma que menciona. 

Nada obsta o regular prosseguimento da propositura. 

4, 	Isso porque, embora a notificação e aplicação da multa seja ato concreto do Executivo, nada 
há que impeça o Legislativo de determinar que o Executivo informe dados na referida 
notificação já existente em atenção ao princípio da transparência e ao direito 
constitucionalmente garantido à informação. 

Com efeito, segundo disposto pela Constituição Federal, art. 5°, inciso XXXIII e 37, caput: 

"Art. 50  - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

(...) 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado (...)" 

"Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)" 

Nesse sentido é o entendimento do ilustre doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"Consagra-se nisto o dever administrativo de manter plena transparência em seus 
comportamentos. Não pode haver em um Estado Democrático de Direito, no qual o 
poder reside no povo (art. 1°, parágrafo único, da Constituição), ocultamento aos 
administrados dos assuntos que a todos interessam e muito menos em relação aos 
sujeitos individualmente afetados por alguma medida. 

Tal princípio está previsto expressamente no art. 37, caput, da Lei Magna, ademais 
de contemplado em manifestações específicas do direito à informação sobre os 
assuntos públicos, quer pelo cidadão, pelo só fato de sê-lo, quer por alguém que 
seja pessoalmente interessado. É o que se lê no art. 5°, XXXIII (direito à 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10539-13. J 

p10539-13 
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ARSELINO TATTS,  

folha 	
do proc. 

João Carlos Dl Chaves 
Técnico Adm stradvo 

RF 
CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10539-13 

informação) e XXXIV, b, este último para o caso específico de certidão (..) para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoa!'. (in Curso de 
Direito Administrativo, 25a edição, Malheiros Editores, p. 114). 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica. 	 1 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Co issão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ÁQ, 

GEOR E HATO 

LAÉRCIO BENKO 

CO LOPES SANDRA TADEU 
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Ao Vereador! À adora 

74ix. sporte, Atividade 
Gastronomia. 

Presidente 
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
termos do § 3'' artigo 63 do RI. 

ara relatar. 
Sala da Comissão 
Econômica, Tur' 
Em 

~011.12~37,13.4:2M ,exzw■leinc.. 	  

Segue(m) juntado(s), nesta data, docurnentz:(s), 
rubricado(s) sob n°(s).15;\  a 	e foilis de 
informação sob no. 	. 	4 

Técnico A 
RF 11.401 

rativo 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFIOIAL 
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Pag. ed, 	 
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À Comissão de  

Em  aça /0 	X)  
João CarIosPIas Chaves 
RF. 11.336 

R CEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
EmQ AP 491)D.■■311...~....~.■ 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 SG12.12 
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Câmara Municipal de Sã 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 0190012013 

renartaramanc~ 	 wwwww•cdriicr 

Folha no  09.  do Processo ]  

n° 01- "),R d 

rnaz 
Técnico 	stntivo 

RF 

Auréli 
Verea 

• 
Vereador 

Senhor Presidente, 

• REQUEIRO que, no PL 539/13, de minha autoria, seja incluído o nome 
do vereador Marquito como coautor, visto que apresentamos projetos semelhantes.0 PL 589/13, 
de autoria do Vereador Marquito será apensado ao meu, passando a tramitar em conjunto. 
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Câmara Municipal' de São 

REQUERIMENTO 

Foiha 	do Processo 

no_ -1 —de 291) 

1'a 	t 'ét 
Técn o 

• Tomaz 
inistrativo 

1 

02 OUT 2013 Mar  uito 
Vereador 

Senhor Presidente, 
13- RDS 
13- 0190112013 

• 	REQUEIRO que, no PL 589/13, de minha autoria, seja apensado ao PL 
539/13, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, já que tratam do mesmo assunto. 
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do processo n° 	01' 	de 20 	O Ltj 	‘,5  (a) 

	

• : 	'''''''''' 	 

	

Técril, C 	trat ; 	ivo 
01 

CiUllARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

INFORMAÇÃO DE APENSAMENTO 

Nesta data, o processo n° 01 — 589/2013 foi apensado a este, conforme 
TERMO à folha n° 47 daquele processo. 

Jader A sto Pimenta 
Supe or SGP.22 

A Comissão de Trânsito, Transportes, Atividade Econômica, Tun mo, Lazer e Gastronomia, para retomo 
à tramitação. 

Jader 7sto Pimenta 
Su 	or SGP.22 
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Obs. O Praz ara nifestaçãO IS daO dee+ nee 
termos do § 3° an !o 63 do RI. 
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S3q //3 

■ -'a•q. 
CiUnARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16 - PAR 	 PL 539/2013 
16- 02668/2013 

• DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
539/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Aurélio Nomura e 

Marquito, dispõe sobre o direito do cidadão de receber as notificações de Multas de 

trânsito constante do Código de Trânsito Brasileiro, aplicadas pelo município na 

forma que menciona, e dá outras providências. 

Pela propositura, nas notificações e multas geradas e emitidas dentro do município de 

São Paulo deverá constar o seguinte texto: "Art. 267 do CTB — Poderá ser imposta a 

penalidade de advertência por escrito à infração de natureza leve ou média, passível de ser 

punida com multa, não sendo reincidente o infrator, na mesma infração, nos últimos doze 

meses, quando a autoridade, considerando o prontuário do infrator, entender esta providência 

como mais educativa." 

Em sua justificativa, os Autores argumentam que a propositura tem por finalidade 

levar informação aos motoristas sobre os seus direitos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

LEGALIDADE do projeto de lei. 

Tendo em vista que o projeto de lei pretende alertar os motoristas para o 'direito de 

pedir a análise de conversão de multa de trânsito para advertência, nos termos do artigo 267 

do Código de Trânsito Brasileiro, quanto ao MÉRITO, a Comissão de Trânsito, Transporte, 

Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à 

aprovação do projeto de lei. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 

Gastronomia, em 01112,1i 

17- RELCOM 
17- 02715/2013 

■11011  
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AURÉLIO MIGUEL 

Relator 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
at

ér
ia

 P
L 

53
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  0,5-  I  t2 	113  
Pág.  135 	Cd.  2  
Conferido 

t ao 

A Comissão de 	 

Em OS 
Fábio de Castro Paiva 
RF. 11.120 

J 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
53

9/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



Do processo n.° 	9 113 	em 

RECEBIDO 

àüieLl 	,3 
rÇamento 
' 

 

AUststente Pari R  

I PN 	

• 

I•1,4 }z)  

CÂMARA 	

ricado como folha n:

ARA MUNICIPAL DE 	 e.  4'‘ Papel para informação, rub  
SÃO PAULO 	

„ - 

(a) 	
'çie4r‘ 

x,'1/46  

Ao Vereador / A Vereadora 

o -2)e, t■-3 CIO  
Para relatar. 
Sele de ComIssAr; de Finanças • Orçamento. 

Em 	o b 

(13 do RI. 'Ar 

; 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



Segue •./ juntado_inesta data do umentc,(1) 
e papel (11.1.kformação rubriegio 	b folhXs) 
n° 	 en—LL-5 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
9/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 81



Ver. A réli Nomur Ver. David Soares 

Ver. Adi so 	adeu 

Ver. Jai Tatto 

Ver. Milton Leite 
Presidente 

V 	nni 	 Ver 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ~Yd camara s 

Ver

) 

 Ricardo u 

Çl  

17- RELCOM 
17- 00928/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	ç 	do 

Prooesso n°  O/-S-3 9A9 

	

Apare 	relra 

	

RF. 1 	- SGP-12 

16- PAR 
16- 00913/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 539/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 
dispõe sobre o direito do cidadão de receber as notificações de multas de trânsito 
constantes do Código de Trânsito Brasileiro, aplicadas pelo Município de São Paulo. 

Em seu Artigo 2°, determina que nas notificações deverá constar a 
impressão do conteúdo do Art. 267 do Código de Trânsito Brasileiro, cujo texto é: 

"Art. 267 do CTB - Poderá ser imposta a penalidade de advertência por 
escrito à infração de natureza leve ou média, passível de ser punida 'com multa, não 
sendo reincidente o infrator, na mesma infração, nos últimos 'doze meses, quando a 
autoridade, considerando o prontuário do infrator, entender esta providência como 
mais educativa." 

Prevê que a inobservância da determinação contida no artigo 2° permitirá 
ao autuado o direito de pleitear um novo julgamento a qualquer tempo, sendo 
admitida a devolução do valor pago. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada 	opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas 	otaçõe-orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parece 
Sala da Comissão de Finança e Orças ento, em NIW:\ 
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, 	  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 503/15. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora (Pausa) Aprovado. Aprovado em primeira discussão. Volta em 

segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

110 - "PL 539/2013, dos Vereadores AURÉLIO NOMURA (PSDB) E MARQUITO 

(PTB). Dispõe sobre o direito do cidadão de receber as notificações de multas de trânsito 

constante do Código de Trânsito Brasileiro, aplicadas pelo Município na forma que menciona, e 

dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: ia  Aprovação mediante voto favorável da 

maioria absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 539/13. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

111 - "PL 24/2014, dos Vereadores AURÉLIO NOMURA (PSDB), EDUARDO TUMA 

(PSDB), SALOMÃO PEREIRA (PSDB). Dispõe sobre a instalação do dispositivo eletrônico de 

contagem de pessoas presentes em casas noturnas, e dá outras providências. FASE 2a DO 

SUBSTITUTIVO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE) Aprovação 

mediante voto favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA LIDERANÇA DO 

GOVERNO". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Há sobre a mesa parecer que será 
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